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CONTRATO N•. 00112025 
CONCOlU{ÊNCIA PÚBLICA N". 00212023 
PROCESSO LICITATÓIUO W. 590/2023 

CONTRATO DE CONCESSÃO 

Aos vinte e um dias do mês de janeiro de 2025, pelo presente instrumento, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE BRODOWSKl, neste ato representado pelo seu Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, limo. Sr. Fábio Maximiniano Vercezi Severi, doravante simplesmente denom inado 
PODER CONCEDENm c, de outro lado, Brodowski Saneamento S.A., n sociedade anônima, 
inscrita no CNP J sob n" 58.616.119/0001 -73, com sede na Av. Rebouças, n" 757 - Centro -
CEP 14.340-000, Brodowski/SP, neste ato representada por seus diretores, Srs. Paulo Kobcrto 
de Oliveira e Carlos Robe1to l'erreira, doravante simplesmente denom inada 
CONCbSSJONÁIUi\; e, como interveniente anuente , a 1\KbS-I'CJ - Agência Keguladora dos 
Serviços de Saneamento da~ Bacia~ dos Rios Pimcicaba, Capival'i c Ju ndiaf, com sede na 
Avenida l'aulist<t, n• 633 - Jardim Santana - CEI' 13478-580, 1\mericana/Sl', neste alo 
J'eJwesentada por seu Di•·eto•· Geral, Sr. Dalto r:avero l'lmchi, doravante simplesmente 
denominada KbGULi\DOK ou ARb S-i'CJ; KbSOLVbM, de comum acordo, finnar o presente 
Contrato de Concessão pam prestação dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e 
Esgolmnenlo Sanil{irio no Município de Brodowski, Estado de São l'<tulo, o qual ser{i regido 
pelas cláusulas e condiçõe~ a seguir: 

CLÁUSULA 1- DEFINIÇÕES 

1. Além da~ defi nições uti lizadas no EOITAL, neste CONTRATO c em seus Anexos, os 
lermos a seguir ind icados, sempre que grafmlos em letras maiúsculas, terão o significado a seguir 
t1·anscrito, salvo se do seu contexto resultar sentido claramente d iverso : 

ANA: Agência Naciona l de Áp,ua~ c Saneamento Básico; 

ÁREA DA CONCESSÃO: é o perímetro urbano do Munic ipio de [3rodowski, do Estado de São 
Paulo, conforme especificado no /\nexo II do EDITAL, bem como no art. 11 da Lei 
Complementar Mun icipal n• 275, de 20 de novembro de 20 I 7; 

BENS REVERSfvETS: são todos os bens móveis e imóveis, enp,lobando instalações c 
equipamentos, existentes ;\ época da publica~fto do EDlTi\L e relacionados no TERMO DE 
REFERÊNCIA, hem como aq ueles que venham a se•· adqu iridos ou construidos pela 
CONCbSSJONÁIUi\, necess{irios e vinculados ;\ adequada prestação dos SERVIÇOS, que 
serão revertidos ao PODER CONCEDENTE ao tinal da CONCESSÃO; 

CONCESSÃO: é a delegação fe ita pelo l'ODElZ CONCbDbNTb à CONCbSS10NÁRlA, paw 
a prest11ç~o elos SERVIÇOS, nos termos da legis lação pertinente, do EDITA L e deste 
CONT RATO; 

CONCESSIONÁRIA: é a sociedade de propós ito especítico constituída pela I.ICITANTE 
VENCEDORA para a assinatura do presente CONTRATO, nos prazos e condições definidos 
pelo EDITA L; 
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CONTRA TO: é o presente instrumento j urídico e seus Anexos, celebrado entre o PODER 
CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, com a intervcni~ncia anuência do REGULADOR, 
que regct·á a CONCESSÃO; 

EDITA L: é o instrumento convocatório e seus Anexos, regulador dos tennos e condições da 
LICITAÇÃO; 

J:IISC/\LIZAÇÃO REGULA TÓRIA: ativ idades de verificação do atend imento as condições 
gerais de prestação dos serviços de saneamento, em conformidade com as diretrizes, politicas 
pllbl icas e legislações mtcionais, estaduais c municipais, bem como às normas específicas do 
REGULADOR, através da avaliação indireta de indicadores e metas operacionais c econômicas. 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: é a garantia JWestada pela 
CONCESSIONÁRIA, para garanti•· o fie l cumprimento das obrigações constantes neste 
CONTRATO; 

LICITAÇÃO: é a Concorrência Pública n•002/2023, objeto do EDITAJ., que teve por objet ivo 
selecionar a proposta mais vantajosa para o PODER CONCEDENTE, com vistas it outorga da 
CONCESSÃO objeto deste CONTRATO; 

LICITANTE VENCEDORA: é a empresa isolada ou o consórcio de empresas que venceu a 
I ,!CITAÇÃO e constituiu a CONCESSIONÁIUA; 

Ml JN ICÍPIO: é o Município de Brodowski; 

ORDEM OE SERVIÇO: é o ato admin istrativo emitido pelo PODER CONCEDENTE que 
encerra o PERÍODO DE TRANSIÇÃO e q ue autoriza a CONCJ::SSlONÁRIJ\ a dar inicio à 
prestação dos SERVIÇOS; 

PARTES: são o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA; 

PLANO DE SANEAMENTO: é o Plano Munic ipal de Saneamento Básico, aprovado pelo 
Oecreto Municipaln• 4 .464, 22 de junho de 2022; 

PERÍODO DE TRANSIÇÃO: é o período compreendido cnt1·c a data de assinatu ra deste 
CONTRATO c a. emissão da ORDEM DE SERVIÇO, durante o qual será feito o processo de 
transição da prestação dos SERVIÇOS para a CONCESSIONÁRIA; 

PLANO DE NEGÓCIOS: conjunto de informações, projeções c anál ise.< econômico-tinanceiras 
a ser elaborado peJa LICITANTE, cobrindo todo o prazo da CONCESSÃO e todos os c lcrncntos 
financeiros relativos à execução do CONTRATO DE CONCESSÃO; 

PODER CONCEOEN'J'E: é o Município de Rrodowski, no Estado de São Paulo; 

PROPOSTA COMERCIAL: é a proposta apresentada pela I.ICITANTE VENCEDORA, 
conforme Anexo 111 deste CONTRATO; 

REJ\JUSl'E: ó a correção monetária das TARIFAS e dos preços relativos aos SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES, com vistas a preservar seu valor cconôn~·co, real i7.ada na forma e 
periodicidade prevista< nas normas aplicáveis; 

PRA(,'t\ ~·INtii}..•J MORP.mA, N" l'i2- CENTRO- CEP; 14340.000- FONE: (16) l 64 SKJ ::iP 



,t)refeítura be 1iroboiu~kí 
Estado de São Paulo 

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas alternativas, acessórias ou oriundas de 
projetos associados, referidas no artigo l i da Lei tederaln" 8.987/95, que poderão ser auferidas 
pela CONCESSIONÁIUA, direta ou indirctarncute, nos termos do CONTRA TO; 

REG ULADOR o u ARES-PCJ: é a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias 
dos Rios Piracicaba, Capival'i e Jundiaí, responsável pela regulação c fisca li7.ação dos 
SERVIÇOS, nos tcnnos do previsto na legislação apl icável e neste CONTRATO, ou sua 
sucessora a qualquer título; 

REGULAMENTO: é o Regulamento dos Se1viços Públ icos de Abastecimento de Agua c de 
Esgotamento Sanitário do MUN ICÍPIO, que regulamenta a prestação dos SP.RVlÇOS J)e(a 
CONCESSIONAIUA c as 1'Ciaçõcs entre esta c os USIIÁRlOS, d isciplinando seus direitos c 
deveres; 

RP.VIS.ÃO: é a revisão da~ TARIFAS e/ou demais condições do CONTRATO, observado o 
disposto no EDITAL, neste CONT'RATO c na legislação aplicável; 

SAA Efl: é o Se1viço Autônomo de Água e Esgoto do MUN1CÍl'I0 ; 

SERVIÇOS: são os serviç.os públicos de abastecimento de água c de esgotamento sanitário a 
serem prestados pela CONCESSIONÁRIA na ÁREA DA CONCESSÃO, incluindo a gestão 
comercial e a J'eali7.ação dos investimentos necessários à ampliação, conservação c manutenção 
do SISTEMA, nos termos deste EDITAl. e do CONTRATO; 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES: são os serviços auxiliares, complementares e correlatos 
aos SERVIÇOS, prestados exclusivamente pela CONCESSIONÁR.IA, ou por terceiros por e la 
c.ontratados, diretamente aos USUÁRIOS c rcnHJncrados por preços públicos de acordo com o 
TERMO DE REFERÊNCIA; 

SIST EMA: é o conjunto dos sistemas de abastecimento de água c de esgotamento sanitário, que 
são compostos de insta layÕCs, equipamentos, máquinas, aparelhos, edificações e acessórios 
dest inados à prestação dos SERVIÇOS; 

TARIFAS: são os valores pecuniá rios devidos pelos USUÁIUOS <t CONCESSIONÁRIA, em 
razão da prestação dos SERVIÇOS, nos lermos do EDITAl , c deste CONTRATO; 

TERMO DE REPERÊNCIA: é o conjunto de elementos, dados e informações, incluindo as 
metas c indicadores da qualidade, a estrutura tarifária, a relação de BENS REVERSÍVEIS 
ex istentes à época da publicação do EDflAL, as dirctri:r.cs ambientais, e demais informayões 
necessárias c suficientes pat·a caracteri7.ar os SERVIÇOS, com nível de precisão adequado, que 
integra o Anexo 11 do EOITAL; 

USUÁ RIOS: é a pessoa ou grupo de pessoas que cstá(ão) conectada(s) ao SIST EMA e se 
utiLiza(m) dos SERVTÇOS 1westados na ÁREA DA CONCESSÃO, med iante o pagamento de 
TARIFA. 

CLÁUSULA 2- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2. 1. O presente CONTRA TO rege-se por suas cláusulas, pelos dispositivos do EDITA I,, pelas 
normas gerais de Dire ito Público c, especia lmente, pelas seguintes n rmas: 
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2.1. 1. Constituição Federal, em e.~pecial o a11igo 17, inciso XX I, e o artigo I 75; 
2. I .2. Lei federal n" 8.987, de I 3 de fevereiro de I 995; 
2.1.3.Lci federal n° 9.074, de 7 de j ulho de 1??5; 
2.1.4 . Lei federal n" 8.666, de 2 1 de junho de 19'13; 
2 . I .5. Lei federal n• 1 1.445, de 05 de janeiro de 2007; 
2 .1.6. Decreto federal n" 7 .2 I 7, de 2 I de junho de 20 10; 
2. l.7.Lci Orgãnica.do Mu nictpio de Flmdowski; 
2 .1.8. Decreto municipal n" 4.464, de 22 de junho de 2022; 
2 .1 .9.Condiçõcs prcvist.1s no EDITAl , e neste CONTRATO; 
2 .1. I O. Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáve is . 

CLÁUSULA 3- ANEXOS 

1. 1. Integram o CONTRATO, para todos os efeitos legais, os seguintes Anexos: 
3.l.I.Anexo 1- EDfTAL e Anexos; c 
3. 1.2. Anexo 111- PROPOSTA COMERCIAL. 

CLÁUSULA 4- INTERPRETAÇÃO 

~. 1. Em caso de divergência entre as normas previstas na legislação aplicável, no EJ)JTAL, 
neste CONTRA TO e seus A nexos, prevalecerá o seguinte: 

4.!. 1. Ern prime iro luga•·, as d isposições constantes das normas legais; 
4. 1.2. Em segundo lugar, as disposições constantes d<::ste CONTRA TO; 
4.1.3. Em terceiro lugar, as d isposições co nstantes do EDITA L; e 
4 .1.4. Em (IUatto lugar, as disposições const<mt<::s d>• PROPOSTA COMERCIAl. da 
LICITANTE VENCEDORA 

CJ,ÁUSUT,A 5- RRGIMR.TURÍDICO DO CONTRATO 

5.1. Este CONTRATO regula-se pelas suas disposições c por preceitos de Direito Público, 
aplicando-se, supletivamente, os princ ipias da Teoria Geral dos Contratos e disposições de 
Direito Privado, que lhe sejam específicas. 

CLÁUSULA 6 • OJlJF.TO 

6. 1. O objeto do presente CONTRATO é a outorga da CONCESSÃO pa•·a a Jll'estação dos 
SERVIÇOS, em caráter de exclusividade na ÁREA DA CONCESSÃO, além da execução dos 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES. 

6.1.1 Integra o objeto do CONTRATO, 1linda, a rcali7.açilo de atividades correlatas e a 
exploração de tontes de RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS, em conformidade com o dispos to 
no presente e seus Anexos. 

6.2. Na execução do objeto da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá respeitar todas 
as disposições, pra:ws c espec ificações técnicas constantes do EJ)JTAL e seus Anexos e neste 
CONTRATO. 

CLÁlJSlJLA 7- PRAZO DA CONCESSÃO 
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7. l. O pra:.:o de vigência da CONCeSSÃO é de 35 (tl'inta e cinco) anos conlfldos a pn~tir da 
data ele emissão da ORDeM llE SERVIÇO, podendo ser prorrogado a exclusivo crit~rio do 
PODeR CONCEDENTTl, desde que devidum~ntc justificaclo, med iante a celcbm~ilo de termo 
aditivo. 

7.2. Caso a CONCe SSIONÁRli\ lenha interesse em solicitar a prorrogaçllo do praw da 
CONCESSÃO, o requerimento de prorroga~ão deverá ser apresentado ao PODER 
CONCEDENTE, com cópia pam o REGUI.A DOR, até 18 (dezoilo) meses antes do ténnino do 
prazo da CONCESSÃO, acom,,anhado dos comprovantes arualizados de regularidade e 
adimplemento das obrigações da CONCESSIONÁRIA, inciiL~ive obrigações fiscais, 
previdenciárias, bem como de quaisquer outros encargos previstos na legislação de regência, 
assim corno do respectivo plano de investimento para o novo período contrarual, para avalia~ilo 
do pedido pelo PODER CONCEDENTe. 

7.3. O REGUT .A DOR deverá opinar sobre a prorrogação em até 90 (noventa) dias contados do 
recebimento do requerimento de JlrorrogaçAo enviado pela CONCTlSSlONÁRIA. 

7.4. O PODeR CONCEDTlNTTl, ouvido o JlliGULADOR, rnan i festrli'·S~-{1 ~ubrc o 
requ~rirncnto de prot-rogação em até 60 (sessenta) dias cont<tdos drt mani tcstação do 
RI'.GIJLADOR, devendo analisar t·a l solic itação levando em consideração todos os dados c 
informações sobre a CONCESSIONÁIUA c os SERVIÇOS por ela prcsiados c observando os 
requisitos técnicos indispensáveis Jl&ra a adequada prestação dos SERVIÇOS, bem como a~ 
disposições regulamentares editadas pelo REGUT .ADOR. 

7.5. No ca'o de prorroga~ão do pr87.0 da CONCeSSÃO para fins de readequação do equillbrio 
econômico-fmancciro do presente CON rRA TO, aplica-se o procedimento previsto na 
CI.ÁIJSIJLA 24 · deste CONTRATO. 

CLÁUSULAS· VALOR DA CONTRA.TAÇÃO 

H.l. O v<tlor do presente CONTRATO, p<tm todos os tins e efeitos de direito, é de R$ 
829.745.861,53 (Oitocentos c vinte c nove milhões, setecentos c quarenta e c inco mil, o itocentos 
e sessenta c um rea is e c inquenta e três e~nta vos), corres1>ondente ao somatório das projeções 
de t'Cceitas provenientes da c<>brnnça da.' TARIFAS e da remuneração pelos SeRVIÇOS 
COMI'LeMENTARES a set-em auferidos pela CONCESSIONÁIUJ\ ao longo da 
CONCESSÃO, em valores reais, sem projeções inflacionárias. 

CLÁUSULA 9 · O UTORGA 

9.1. A CONCESSIONÁRIA deverá pugar ao PODER CONCeDENTE, a tftulo de outorga, o 
valor de R$ 69.580.000,00 (Sessenta e nove milhões, quinhentos e oitenta mil reais), confonne 
dc.:~crilo em sua PROPOSTA COMERCIAl., arualizado conforme a variaçAo acumulada entre a 
data de entrega da PROPOSTA c a data do ef~tivo pagamento, segundo o Índ ice Nacional de 
l'rc~o~ Ao Consumidor Amplo U:~GE, da ~cguinte forma: 

a) 50% (cinqu~nl<l por cento) quando du crni~silo da ORDEM DE SeRVIÇO, atuu litados na 
fot·ma estabelecida no captll, nos termos da CLÁUSULA 14 · ; 
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b) 50% (c inquenta por cento), atual i7.ado5 nu forma estabelecida no capw, no pmw de 12 
(doz.c) me5C-~ após o pagamento da primeira parcela indicada no subitcm acima. 

CLÁUSULA 1 O- CONCESS IONÁlUA 

I O. I. 11. CONCESSIONÁRIA é uma sociedade anônima, de propósito cspceffico, com sede no 
MUN ICÍPIO, devendo s~mprc manter como único objeto a cxccuçllo dos SERVIÇOS c dos 
SERV IÇOS COMPLEMENTARES na ÁRE/1. DA CONCESSÃO, bem como a rca li7.ação das 
ativ idade-~ cMrelntus e a exploração de tontes de RECEITII.S EXTRAO RDINÁRIAS, tudo 
conforme previs to uestc CONTRA TO. 

I 0.2 . O capita l subscrito da CONCESSIONARIA, na data de assinatura do pre.~ente 
CONTRATO, será equivalente a 10% (dc7. por cento) do valor dos inve-~timentos indicados na 
PROPOST/1. COMERCIAl . da vencedora, em valores reais, sem projeções inflacionárias, sendo 
que, na dala da a.~~inatura do CONTRA TO, a CONCESSI01 ÁRIA integralizou o valor 
eq uivalente a I 0% (det por cento) do valor do~ investimentos previstos pura o primeiro ano da 
CONCESSÃO, e o saldo deverá ser integra li 7.ado no início de cada ano da CONCESSÃO, 
sempre no vulor equivalente ao percentual d~ 10% (dez) dos investimentos previs tos para o 
respcclivo ano, até a completa reali:laÇl!O do~ investimentos previstos no CONTRATO. 

10.3. A CONCE.SSIONÁIUA não poderá, no~ primeiros 5 (cinco) ano~ da CONCESSÃO, 
reduzir o seu cnpital social, a nenhum tilulo, sem prévia e expressa autori:c.ayão do PODER 
CONCEOENTE. 

10.4. A CONCESSIONÁIUA deverá obedecer aos padrões de govemança corporativa e adular 
contabi lidade c demonstrações financeiras pmlronicadas, de aco rdo com us regras c prática~ 
contábeis vigentes no Brasil e com as no,·ma.~ societárias perlincntcs, e~pecialmente, a Lei 
tederal n" 6.404176 c allc1·açõcs posteriores. 

10.5. Quaisquer a lte rações no quadro ele acionistas deverão ser comunicadas ao PODER 
CONCEDENTE, observada.~ a.~ disposições I)Ontrat.uais sobre a transferência de controle 
acionário efetivo estabelecidas no EDITAl. c ne.~te CONTRATO. 

CLÁUSUl.A 11 - ALTERAÇÃO DO CONTROLE SOClETÁlUO DA 
CON<.:.t:SSIONÁRTA OIJTRANSF.t:R~NCIA DA CONCESSÃO 

11.1. Entende-se po r contro le aciom\rio efe tivo da CONCESSIONÁRIA a titularidade du 
maioria do ca1>itnl volante, cxp1·csso em ações ordin{trias nom inativas com d ireito u voto, ou o 
exercício, de fn t.o c de direito, do poder cleei5ól·io para gerir suas alividaclcs, disciplinado em 
evenmal acordo de ucionistas da CONCESSIONAIUA o u documento com iguul finulidadc, nos 
termos da lcp,i~laçllo aplicável. 

11.2. Duranle todo o prazo deste CONTRATO, o cont.rolc acionário efetivo da 
CONCESSIONÁIUA somente poderá ser lrnn~fcrido mediante prévia e expressa autorização do 
PODER CONCEDENTE, sob pcua de caducidade da CONCESSÃO, aplicando-se o artigo 
27 da l.ei federnl n" 8.987/95. 

11.3. Para a obtcnçno ela aprovação e anuência para a transferência do contro le societá rio da 
CONCESSIONÁRI/1. ou da CONCESSÃO, o fuluro adquirente deverá: 
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11.3.1 atender às exig~ncias de capac idade lécnica, idoneidade financeira c regularidade 
jurídica c fiscal nccessarias à assunção do ol~jeto da CONCE SSÃO, ticando dispensada da 
demonstração de e<1pacidade técnica eventuais novo(s) conlrolador(cs) quando a 
CONCESS10NÁRIA já tiver incorporado em seu.• próprios quadros a qualificação técnica 
necessária; 
11.3.2 prestar e/ou manter as garanlias pertinentes, em sendo o caso; c 
11.3.3 compromeler-sc a cumprir todas as clilusulas deste CONTRATO. 

11.4. A~ ações preferenciais c o rdinárias nominativas da CONCESSIONÁRIA que não 
importem allcraçl!o do controle sociculrio poderão ser tnmsfcridas pelos seus dctcuto•·es, 
mediante simples comunicação ao PODER CONCEDENTE. 

I 1.5. O PODER CONCEUENTP. deverá aprovar quaisquer processos de transferência da 
CONCESSÃO, obscrvado.s os requisitos sobre a transferência de controle estabelecid<IS no 
EDITAT.cnesteCO, TMTO. 

CLÁUSULA 12- FINANClA.MF.NTOS 

12. I. i\ CONCESS IONÁR11\ é a (mica rcsponsúvel pela obtenção dos recursos financeiros 
necessários à execução do objeto da CONCESSÃO, não estando o 1'001\R CONCEDENTE 
obrigado a prestar qualqul:'r garantia tinanceim referl:'ntc aos financiame11tos <JUC v ierem a ser 
obtidos pela CONCESSIONÁ RIA, mas somente a participar como interveniente anuente nos 
respeclivos contratos de financiamento por ela celebmdos, se a.">sim solicitado pela institnição 
(i nane iadora. 

12.2. A CONCESSIONÁRIA, nos contmto.s de financiamento, poderá oferecer em ganmtía os 
dir!:'ilos emergentes da CONCESSAO, nos termos do arligo 28 da Lei federul n• 8.987/95. 

1.2.3. Para gnmnlir conl.-atos de mútuo d"' longo pra?.o, em qualquer ele suas modalidadc.s, 
destinados a invc~timentos relacionados a este CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá 
ceder ao mutunnl"', med iante simples notilicução ao PODER CONCEDENTE, em caráter 
fiduciúrio, parcela de seus créditos operacionais futuros, observada." a.• condições do art.igo 28-
A, da Lei federal n• 8.987/95. 

12.4. Os acionistas poderão também dar em garantia ou contraganmlia, em contratos de mútuos 
e/ou em contratos de financiamento, a~ açl\es da CONCESSIONÁRIA de sua titularidade, 
mediante s imples not ificação ao PODER CONCEDENTE. 

12.5. Nos lermos do dis1>osto no m-tigo 42, § 3", da Lt:i federal n" 11.445/07, os créditos 
decorrentes de investimentos dev idamente certificados pelo PODER CONCI\DENTE poderfto 
constituir gamnl ia de empréstimos rcali1ados à CONCESSIONÁRIA, desde que tais 
cmpré$timos sejam destinados cxclusivamentt a investimentos na CONCP.SSÃO. 

12.6. Na forma do Migo 27-A da Lei federal n• 11.9117/95, o !'ODP.R CONCEDENTE poderá 
autorizar a tran~lerencia do controle ou da ndministmyfto temporária du CONCESSIONÁRIA 
a seus financiadorc~ c garantidores com quem não mantenha vínculo societário direto, com 
vistas ;I sun rccstmturação linanccinl c a a~segurur a continuidade dn prestnção dos SERVIÇOS. 

12.7. Pa1·a a obtenção da anuência para tmnsfcr0nc ia do controle ou da adn•"uistração temporárir . 
da CONCESSIONÁRIA de qu"' trata a ~ub c láusula 12.6 acima, o fim 1 "ado ou 
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garantidor deverá: 

12. 7.1 atender às exigências de reguladclacle juridica e fiscal necessárias <I assunçAo do objeto 
da CONCESSÀO; 
12.7 .2 prestar e/ou manter as ganmli:is pertinentes, conforme o caso; e 
12.7.3 comprometer-se a cumprir todas as clilusulas dt:Slc CONTRATO. 

12.8. A assunção do controle ou du administração temporária autorizadas na forma da suh 
cláusula 12.7 acima não allcrará as obrigações da CONCESSJONÁRJA c de seus controladores 
pant com terceiros, PODER CONCEL>ENTE c USUÁRIOS, nos temtos do artigo 27-A, § 2•, 
da Lei fuderal n• H.987/95. 

12.9. Para se configurar administraçfto temporária da CONCESSIONÁRIA, deverão ser 
outorgados aos seus financiadores e garantidores os poderes previstos no artigo 27-A, § 4°, da 
l.ci federal n" 8.987/95, devendo o pra?.o ser defin ido pelo l'OL>ER CONCEDP.NTE. 

12.1 O. Os tinanciadores da CONCESSÃO terão legitimidade para receber as inclen i7.ações 
eventualmente devidas :\ CONCP.SSIONARJA em razão de extinção antecipada deste 
CONTRATO. 

12.11. Verificada a hipótese prevista na sub cláusula 12. 10, a CONCESSIONÁRIA enviará 
comunicação prévia, por escrito, ao PODER CONCEDENTE, informando os valort:S 
~nvolvidos c os dados a respeito do financiador. 

CLÁUSULA 13 - J>~lÚOJ>O nv. TRANSI ÇÃO 

13.1. A partir da a-;sinarura deste CONTRA TO terá início o PERÍODO L> E 'I RANSIÇÃO, que 
durará até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado pelas !'ARTES, por mais 90(noventa) dias. 

13.2. O PERÍOL>O l>E TRANSIÇÃO poderá ser encerrado anl~cipadamentc, mediante pedido 
escrito da CONCESSIONÁRIA e respectiva apt·ovação do PODER CONCEL>ENTI1. 

13.3. Durante o PERÍODO DE TRANSIÇÃO, caberá ao PODER CONCEDENTE: 

13.3. 1 prover todo o suporte administrativo e operacionaln~ccssário à assunção dos 
SEKVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA; 
13.3.2 manter todos os bens móveis, inclusive as linhas telelõtúcas, à disposiçAo da 
CONCESSIONÁRIA; 
13.3.3 permitir o amplo accs.o;o aos empregados e prepostos da CONCESSIONÁRIA a lodos 
os documentos, materiais, bens, equipamentos, "softwares", contratos com terceiros c demais 
informações referentes à prcstaçAo do.~ SERVIÇOS; 
13.3.4 assegurar o livre acesso ao c<tda~lro dos lJSliÁRIOS, aos BENS REVEKSNTIIS e ao 
SISTEMA; 
13.3.5 fornecer todos os dados rclutivos aos sct·vidores públicos do SAAEB. 

13.'1. Durante o PERÍODO DE TRANSIÇÃO, caberá ;1 CONCESSIONÁRIA: 
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13.4.1 indicar uma equipe técnica que acompanhará as atividades inerentes à prestação dos 
SP.RVIÇOS; 
13.4.2 so licit<tr as informações e documentos j ulg<tdos necessários c que não tenham s ido 
disponih ili7.ados pelo REGULADOR dou pelo PODER CONCEDENTE; 
13.4.3 iniciur a vistoria dos BENS REVERSÍVEIS integrantes do SISTEMA, com o objetivo 
de verificar sua operação, além de averigu<tr a situação em que se e ncontram; 
13.4.4 consuhar fonnalmcnte os servidores públicos do SAAEB acerca do interesse em 
integrar· a equipe da CONCESSIONÁIUJ\; 
13.4.5 reali:atr e ntrevistas c exames pert inentes para selecionar, dentre os servidores públicos 
do SAAP.R que tenham interesse, os profissionais que possam vir a integrar a equipe da 
CONCESSIONÁRIA se houver intet·esse comum. 

13.5. No PERÍODO DE TRANSIÇÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder a todos os atos 
preparatórios necessários à prestação dos SERVIÇOS, inclus ive, mas não exclusivamente, ;\ 
contratação dos seus profissionais, dentre eles, os servidores públicos do Serviço Autônomo de 
Água c Esgoto que forem selecionados, e à re<tlizaçflo de eventuais benfeitorias no SISTEMA. 

13.6. Fica cetto que, dlll'ante o PERÍODO DE TRANSIÇÃO, a CONCESSIONÁRIA não fiu·á 
jus às TARIFAS, uma vc:t que a prestação dos SERVIÇOS c dos SP.RVIÇOS 
COMPLEMENTARES, hem como as consequências advindas de tal prestação, permanecerão 
sob a responsabilidade do PODER CONCEDENTE. 

CLÁUSULA t4- ASSUNÇÃO DOS SERVH,:OS E DO STSTRMA 

14.1 . Ao término do PERÍODO DE TRANSIÇÃO, o PODER CONCEDENTE cmjt.irá, com 
cópia para o REGUJ.ADOR, a ORDEM DE SERVIÇO autorizando a CONCESSIONÁRIA a 
assumir o SISTEMA e a iniciar a prestação dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO. 

14.2. l"ica certo que a CONCESSIONARIA poderá a~sumir a prestaçflo dos SERVIÇOS c o 
SISTEMA ainda que não tenha sido concluída a vistoria dos BENS REVERSÍVEIS de que trata 
a sub c láusula I 3.4.3. 

14.1. A partir da data de emiss;\o da ORT>P.M DE SERVIÇO, a CONCESSIONÁRIA assumi rá, 
conseq uentcmcntc, integral responsabi lidade por todos os riscos e obrigações inerentes à 
p restação dos SERV IÇOS e dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, fa~endo jus ao 
recebimento das TARIFAS e demais preços p(rbJicos, de acordo com a~ disposições deste 
CONTRATO. 

CLÁUSULA 15- RRNS RF.VERSÍVEIS 

15.1. Em até 180 (cento e o itenta d ias) contados da data de emissão da ORDEM DE SERVIÇO, 
o PODER CONCEDENTE, com acompanhamento do REGULADOR, se obriga a entregar~ 
definitivamente, à CONCESSIONÁRIA os BENS REVERS ÍVEIS integrantes do SISTEMA, 
a lém dos insumos, inte iramente livres c desembaraçados de quaisquer ônus ou cncarp,os, hem 
como em cond ições normais de operaçfso, rcsponsabili7.ando-se por quaisquer encargos ou 
passivos anteriores <1 data de sua assunção pela CONCESSIONÁRIA. 
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I 5.2. No prazo mencionado de I RO (cento e oitenta) dias contados da cmi~~fto da O RUEM 
UE SERVIÇO, a CONCESSIONÁRJA deverá concluir a vistoria dos BENS REVERSivEIS 
integrantes do SISTEMA, verificando sua situação e conferindo o inventário que será 
uprc:sentado pelo PODER CONCEUEN'I'E, em conjunto com o REGULAUOR. 

15.3. A entrega definitiva dos DENS REVEKSÍVEIS à CONCESSIONÁRIA serit forma lizada 
mediante a assinatura do Termo de Vistoria do SISTEMA, em que eonwml a li~ta dos BENS 
REVERSÍVEIS existentes, com a indicayão detalhada do seu estado de operayão e conservação, 
o qual deverá ser enviado para conhecimento e arquivo do REGULJ\DOR. 

I 5.4. Na hipótese de, ao longo da execução do C'ONTR.i\ TO, serem transferidos outros I:IENS 
REVERSÍVEIS pelo POUER CONCEDENTE ã CONCESSIONÁIUA, as I'ARmS deverão 
observar o procedimento descrito nesta cláusula, assinando novo Tcnno de Vistoria. 

15.5. Os contratos celebrados pelo MUNICÍPIO com terceiros, que guardem relação com os 
l:!ENS REVERSÍVEIS, especialmente de operação ou manutenção do SISTEMA, serão 
l'escindidos pe lo I'OUER CONCT\OENTE anteriormente <I data da emis~no da O RDEM DE 
SERVIÇO, não sendo assum ida responsabilidade pela CONCESSIONÁRii\ quanto às 
obrigações ou pagamento de va lorc~ decorrentes desses contratos c de sua cxtillç!lo. 

I 5.6. Os I:IENS REVERSÍVT'lS n§o poderão ser alienados, onerados por qualquer fomm ou ter 
a sua posse transferida, sa lvo se tornarem-se inservíveis, inclusive, mas não cxclu~ivamente, nas 
hipóteses em que forem substituídos por outros com coodiçõcs de operação e funcionamento 
identicas ou superiores. 

15.7. Os hcns da CONCESSIONÁIUA que não estejam afetos à CONCeSSÃO c, portanto, não 
sejam considerados como neces~árin~ e vinculados à execução dos SERVIÇOS, podenio ser por 
ela onerados ou alienados, desde que tal oneração ou alienação não afete a qualidade dos 
SERVIÇOS prestados c não cause a diminuição das condições econômicas, tl!cnica~ ou 
operacionais da CONCESSIONÁIUA. 

I S.8 . Para efeito do disposto nus sub c láusulas anteriores, todos os BENS REVf'.RS ÍV EIS 
deverão estar devidamente des tacados nos registros financeiros da CONC J::::>SIONÁRIA, de 
modo a JICI'mitir sua fácil identilicnçno J>elo PODER CONCEDENTE c pelo REGULADO R. 

15.9. Os BF.NS REVERSÍVEIS inlegnmtcs do SISTEMA deverão ser reformados, subs tituldos, 
conservados, operados c mant idM em ~uas condições normais de u~o, de tal maneira que, 
quando devolvidos ao PODER CONCJ::U.CNTE, estejam em seu estado nonnal de utilização, 
excetuado o desgaste provcnicute de seu normal funcionamento. 

CLÁUSU LA 16- METAS F. TNVFA<;T IMENTOS l>A CONCF$SÃO 

16.1. A CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, cnmJlrir as metas previ~ta~ para a 
CONCESSÃO, bem como obscrvnr os indicadores de qualidade para a Jl l'e.~tação dos 
SEKVH,;OS, a mbos cstahc lecidos no TERMO DE REFT\RÊNCIA. 

16.2. A CONCESSIONÁRIA se obl'igu a rcalí~:u.· ns metas pam a CONCESSÃO cslabclccidas 
no TERMO D.C REFJ::KÊNCTA, ~cndo de sua exclusiva responsabil idade a obtençílo dos 
recu rsos necessários à real i7..ação de ta is investimentos. 
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16.3. As metas prev istas para a CONCESSÃO poderão ser revistas sempre que necessário, 
inclusive em r·a7.ão de alterações e/ou r·evisões no I'LANO rm SANeAMENTO, mediante 
prévia celebração de te rmo ad itivo e desde que preser'Vado o equi líbrio cconômico-linancc ii'O 
do pt·cscutc CONTRATO. 

16.4. Na hipótc.~e de a CONCESSIONÁRIA ficar impedida de atingir as meta~, total ou 
parcialmente, por motivos a ela não imputáveis conforme previsto na CLÁUSULA 37 - , o 
PODeR CONCEDENTE promovcr;1 a adaptação das metas da CONCJ::SSi\.0, observado o 
interesse público, limitada na parte dos SERVIÇOS em que for a CONCESSIONÁRIA 
impedida de prestar, sem prcj ui:w de cumprimento, se fo r· o caso, dus demais disposições deste 
CONTRATO aplicáve is à espécie, observada a manutenção do equ il lbl'io econômico-financeiro 
deste CONTRA TO. 

CLÁUSULA 17 - 0IJUAS 

17. 1. As obras necess(trias à prestação dos SERVIÇOS, objeto da CONCESSÃO, devcr~o ser 
executadas de acordo com us normas técnicus bras ileiras que as_~egurem u sua integra l solidez 
c segurança . 

17.2. Tanto o PODER CONCEDENTE, quanto o REGUl.ADOR, terJo livre acesso aos locai~ 
onde senw n:a!Uadas a~ obms, podendo acompanhar sua execução ou indicar empresa 
gercnciaclora para assisti-lo. 

CJ.ÁUSTJLA 18 - CONDJÇÕF.S DE l'llliSl'AÇÃO DOS SE!WIÇOS 

18. 1. Nu prestação dos SERV LÇOS, a CONCESSIONÁ.lUA terá amtl la liberdade na gest!lo de 
seus negócios, investimentos, pessoal e tecnologia, e observará a' prescrições deste 
CONTRATO, da legislação específica, da~ normas regulamentares e das instruções e 
detenninações do I'ODER CONCEDENTE ou do REGULADOR, conforme o caso, pertinentes 
à prestu~1iu dos SERVIÇOS. 

18.2. A prestação dos SERVl(,.:OS deverá ser efetivada em eontormidade com a legislação 
aplicável, atendendo às metas c aos indicadores de qualidade previstos pai'S a CONCESSÃO, 
as nonna~ técn ica~ e os demais regulamentos aplicáveis, tendo sempre em vista o interesse 
público na obtenção de serviço adequado. 

18.3. Para os efeitos do <1uc estabelece a sub cl~u~ula I lU, serviço mlcquado é o que satislir~ as 
condições efetivas de regularidade, continuidade, eficiência, seguranç;l, ah.talidade, 
general idade, cortesia na sua prestação e mud ieidade da TARIFA, consider·ando-se: 

I R.J .I regularidade: prestação dos SER VIÇOS nas condições estabelecidas neste 
CONTRA TO e seus Anexos, bem como nas nom1as técnicas aplicáveis; 
18.3.2 continuidade: manutenção, em caráter permanenle e inintcrmpro, da oferta dos 
SI:: RV IÇOS, exceto nos caso~ previstos em lei ou nes te CONTRATO; 
I&.J.J e ficiência: cxccuçfto dos SERVIÇOS de acordo com as normas técnicas ;tplicávc is c em 
padrões satisfatórios estabelecidos na regulamen tação aplicável, que assegurem, qualitativa c 
quanlitntivamcntc, em caráter pennanentc, o cumprimento deste CONTRATO; 
18.3.4 segurança: execuçi!o dos SERVIÇOS com a util ização de técn icas que visem à 
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prevcnç.ão de danos à comunidade, aos empregados da CONCESSTON Á R TA e às instalações do 
se1viço, em condições de factibilidadc econômica; 
18.3.5 atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamcnt.os e das instalações, e a sua 
conservação e manutenção; 
18.3.6 genera lidade: p restação não d iscriminatória dos SERVIÇOS a todo e qualquer 
USUÁRIO; 
18.3.7 cortesia na prestação dos SERVIÇOS: tratamento a todos os USIJÁ RIOS com civilidade 
e urbanidade; 
18.3.8 modicidade das TARIFAS: a justa conelação entre os encargos da CONCESSÃO e as 
TARTI'AS pagas pelos USUÁIUOS, mantendo-se as condições da PROPOSTA COMERCIAl .. 

18.4. A qualidade dos SERVIÇOS envo lve a adoção de procedimentos c práticas visando à 
melhoria da continuidade da prestação dos SERVIÇOS, não acarretando riscos à saC.de ou 
segurança da comunidade, exceto os intrlnsecos á própria atividade. 

I R. S. A segurança envolve, ainda, práticas e med idas que deverão ser adotadas para ev itar ou 
minuui:Lar a exposição da comunidade a riscos ou perigos, devido à inadequada prestação dos 
SERVIÇOS e à não conformidade de tais SERVIÇOS prestados, de acordo com as normas 
técnicas c regu lamentos aplicáve is, cabendo i\ CONCESSIONÁRIA: 
I &.5.1 avisar de imediato o PODER CONCEDENTE, o REGULADOR e demais autoridades 
compe tentes acerca de qualquer fato que, como resultado de suas atividades, ponha em risco a 
~aúde e a segurança pliblica; o aviso deve incluir as possíve is causas q ue deram origem ao fato, 
assim como as medidas tomadas e planejadas para sua solução; 
185.2 na ocorrênc ia de sinistro, avisar assim que I)Ossível, o PODER CONCEDENTE c o 
REGULADOR, apresentando-lhes, em um prazo de até 15 (quinze) d ias, contados da data da 
sua ocorr.:ncia, um relatório detalhado sobre as causas que lhe deram origem e as medidas 
tomadas para o seu controle; 
18.5.1 capacitar os seus empregados para prevenção e atendimento de situações d~ cmerg<:ncia 
e de s inistros; e 
18.5.4 proporcionar o auxílio que seja solicit1do pelas autoridades competentes, em caso de 
emergência ou de sinistro. 

I &.6. A CONCESS!ONÁIUA fica obrigada a avisar previamente ao PODER CONCEDENT E e 
ao REGULADOR acerca de quaisquer intervenções de sua responsabilidade que afetem a 
qualidade, continuidade, eficiência c segurança, que atinjam ou impliquem modific.1ç~o das 
condições de prestação dos SERVIÇOS. 

18.7. Quaisquer normas, regulamentos, instruções ou dclcnninaçõcs de caráter geral e que sejam 
apl icáveis aos SERVIÇOS, qu~ vierem a ser expedidas tanto pelo Poder l' liblico co mpetente 
quanto pelo REGUT ,A DOR, deverão ser atendidos pela CONCESSIONÁ RIA, como condições 
impl icitas deste CONTRATO, obscrv<lda a necessidade de, concomitantemente, procedc,·-se à 
readcquaçfto do equilíbrio econômico-financeiro, na forma p1·cv ista neste CONTRATO. 

18.8. s~m prejuf7.o do cumprimento do estabelecido na legislação, a CONCESSIONÁRIA 
obriga-se a manter os níveis de qualidade e continuidade dos SERVIÇOS, <~plic;llldo-sc, quando 
for o caso, a legislação superveniente, devendo ~cr respeitado o equilíbrio econômico­
tinance iro deste CONTRATO. 
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CLÁUSULA 19- FONTES DE RECEITA 

19. 1. A remuneração da CONCeSSIONÁRIA advirá, essencialmente, da receitA decorrente da 
arrecadação das TARIFAS cobrada~ diretamente dos llSUÁRIOS, em NI7Jio da prestuyão dos 
SERVIÇOS na ÁREA DA CONCESSÃO, nos moldes mencionados neslc CONTRA TO. 

I 9.2. A CONCESSIONÁRIA poderá, uinda, auferir receitas oriundas da cxecuçllo dos 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES. 

19.3 . Os valores d<ts TARIFAS constam do Anexo UI deste CONTRATO e os preços públicos 
relutivos uos SERVIÇOS COMI'LEMCNTARES constam do TERMO L>E REFr.RÊNCIA 
(Anexo 11 do EDITAL). 

19.4. A cobt·ança das TARII-'AS, bem como dos preços relativos aos SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES, será de única e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA c 
terá inlcio a partir da data de emissão da ORDEM DE SERVJ(:O. 

I 9.5. Visando à modicidade tarif{tria, a CONCESSIONÁRIA poderít, também a partir da data de 
emissão da OIWEM DE SERVIÇO, mediante préviu aprovação do PODER CONC.t::DENTF, 
auferir RECEITAS EXTRAORDINÁIUAS, desde que não acarrete prejuí:lo à normal prestação 
dos SeRVIÇOS, observado o di~po~to no artigo 11 da Lei federal n" 
~.987/95. 

19.5.1 15% (quize por ~-ento) dos ~ultados líquidos obtidos com a.~ RECEITAS 
EXTRAOIWINÁRIAS serão compartilhados cum o PODER CONCEDENTE, curúomtc 
orientação prevista no art. 7", § 2•, da Resolução ANA n• 183, de 5 de fevereiro ele 2024. 
19.5.2 Ficam desde j{t autori,ados a exploração, diretamente pela CONCESSIONÁIUA ou 
mediante a wntratação de terceiros, dos seguintes ~crviços: 

a) Fo1·nccimento de água de rcuso; 
h) Tratamento de cflucntcs industriais; 
c) Tratamento de etluentes domést icos nno d isponibi lizados pelo USUARTO no SISTEMA 
(limpeza de fossa); 
d) Serviços financeiros em geral; 
e) Realizaçíío de análises qufmiea.~. 

19.6. A explomção de atividade~ não listadas na 19.5.2 deverá ser objeto de solicitação ao 
PODER CONCEDENTE. 

19. 7. O PODER CONCEL>EN'ffi te rã o prazo de até 30 (lriota) dia~, prorrogáveis por igual 
periodo, pam se pronunciar sobre n solieiluçiio apresentada, a partir da dala do respectivo 
protocolo. 

19.8. Na hipótese de omiss~o do PODER CONCEDENTE no pra7.o previsto na sub clúusula 
19.7, cons idcnw-se-à aceita a proposlu da CONCESSIONÁRIA. 

19.9. Eventual negativa do PODeR CüNCEl lENTE quanto à solicilação fciltt pela 
CONCESSIONÁJUA dever:\ OCOI't'Cr de formu fundamentada c motivada, podendo uprcscnl ,. 
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proposta a lternativa pal'3 que a exploração seja acatada. 

19.10. Ficam ex1ll'essamente excluídos do compartilhamento previsto na sub c láusula 19.5 as 
receitas auferidas em decorrGncia dos SERVIÇOS COMPLEMENTATES. 

CLÁUSULA 20- SJSTF.MA DR COBRANÇA 

20.1. A pa1ti1· da data de emissão da OKDEM DE SERVTÇO, as TA RI I' AS serão cobradas pela 
CONCESSJONAlUA diretamente dos IJSIJÁRIOS localizados na AlU3A DA CONCESSÃO, 
observadas as seguintes d isposições: 

20. 1.1 poderão ser praticadas taritàs socia is, desde que observado o limite de 3% (três poi'Cento) 
das economia<; residenciais conectadas ao sistema de abastecimento de água; 
20. 1.2 caso o número de beneficiários ultrapa<;se percentual acima destacado, o excedente 
deverá ser analisado em sede de lttVISÃO do CONTRATO; 
20.1.3 ressalvada a hipótese prevista na sub cláusula anterior, bem como as categoria<; de 
consumo estabelecidas na estrutura tarin\ria constante da PROPOSTA COMERCIAL, não se 
admitirá isenção de pagamento de TA RIFA, inclusive para órgão e entidades da Administração 
Pública direta e indireta do MUNICÍPIO. 

20.2. A cobrança dos SEK VIÇOS sen\ reali7.ada por meio de tàtura, emitida pe la 
CONCESSIONÁRIA e encaminhada aos USLIAluOS, eontet\do: 

20.2. 1 os valores da<; TAIUFAS referentes à prestação dos SERVIÇOS; 
20.2.2 o valor conespondcntc a eventua is tributos incidentes diretamente sobre o va lor titturado; 
20.2.3 eventuais vaiOI'es correspondentes aos SERVIÇOS COMPI .EMENTARES; e 
20.2.4 eventuais multas aplicadas de acordo cüm o Regulmnenlo da Prestação dos SERVIÇOS 
(!\nexo V do EDITAL). 

20.1 . A CONCESSIONAIUA deverá indicar, na fatura por ela confe.ccionada, os locais 
autori~ados a recebe•· os valo•·es taturados. 

CLÁUSULA 21- DA ASSUNÇÃO 1>.1!: RL<5COS 

2 1. 1. A CONCESSIONÁ!UA, a partir da data da emissão da ORDEM LJE SERVIÇO, 
assumirá integr<tl responsabilidade por todos os riscos e obriguções inerentes à exploração da 
CONCESSÃO, observado o disposto abaixo e as demais condições previstas neste 
CONTRA TO. 

21.2. A CONCESSIONÁRIA não será responsável pelos seguintes riscos relacionados à 
CONCESSÃO, cuja resr>onsabilidade é atribuída ao l'ODER CONCEDENTE: 

21.2.1 Decisãojudie ial ou administrativa que impeça ou impossibi li te a CONCESSIONÁRIA 
de cobrar a TARIFA ou preço dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, ou de reaj ustá-la de 
acordo com o est.abeleeido no CONTRATO, exce to nos casos em que a CONCESSIONÁIU/\ 
houver dado causa a tal decisão; 
2 1.2.2 Quaisquer pass ivos, de natmeza cível, tributária ou trabalhista, do antigo responsável 
1>ela prestação dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO que venh<tm a se irnpt, ados à r 
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CONCESSIONÁRIA J>or decisão judicial; 
21.2.3 Modificação unilalcral do CONTRA TO pelo PODER CONCI\01\NTE; 
21.2.4 Vescumprimento, pelo I'ODEK CONCEDENTE, de suas obrigações contratuais ou 
regulamentare.~, incluindo, mas oiio se limitando, ao descumprimcnlo de prazos aplicáveis ao 
PODER CONCEOENTE previstos nesle CONTRATO e/ou na legislação vigente; 
21.2.5 Allcraçllo, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atl'ibuídos à 
CONCESSIONÁRJA no CONTRATO, inc luindo, mas não se limitando, as obra~. especificação 
dos serviços descritos neste CONTRA TO c seus Anexos, bem como as altc,·ações decotTenles de 
alteração na legislaçílo, no REGULAMENTO ou no PLANO DE SANEAMENTO; 
21.2.6 Criaçao, alteração ou exl inçí\o de qnaisquer b·ibutos ou encargos legais, incluindo a 
alteração de alíquotas após a apresentação da PRO!'OSTA COMERCIAL, exc~to os impostos 
incid~ntcs sobre a renda, que impactem na equação do CONTRATO; 
21.2.7 Ocorrência de fato do príncipe ou de fitlo da administração de que resultem, 
comprovadamente, variações nos custos ou nas receita> da CONCESSIONÁRIA, incluindo 
determinações de uutoridadcs administrativas ou judiciárias, inclusive por tennos de 
ajustamento de conduta, que alterem os encargos da CONCESSÃO, dcn1rc eles, a modificação 
ou a antecipação dos objelivos c metas da CONCESSÃO; 
21.2.8 Ocorrência de caso fottuito, força maio1· ou suje ições imprevistas que acarretem 
variações exb·aordinúrias dos custos ou das receitas da CONCESSIONÁRIA; 
21.2. 9 Alterações nos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos; 
2 1.2. lO Custos decorrentes de passivos arnhicntais (incluindo evcnlual miti~açAo) já existentes ou 
originados em data anterior à ASSUNÇÃO l>OS SERVIÇOS; 
21.2.11 Vícios ocultos nos I:IENS RIWERSÍVEIS,já existentes ou originados em data<mtcrior à 
a>sinatum da assinatura do Termo de Visluria do SISTEMA; 
21.2.12 Atra~o na entrega das instalações c transferência do SISmMA J>Cio CONCEDENTE 
à CONCESSIONÁRIA; 
21.2.13 Atraso nns obrus/cronograma de metas decorrentes da demora na obtenção de licenças 
ambientais, desde que não decorrentes de fatu illlputável à CONCESSlONÁlUA; 
21.2.14 Amal i7..aç!lo do PLANO rm SANEAMENTO que importe alte ração nos custos ou 
encargos da CONCESSIONÁRIA, bem assim allcraçilo no REGULAMENTO q ue impmte em 
novos cu.~tos à CONCESSIONÁRIA; 
21.2.15 Perda de n:ccita decorrente da instituiy;io ou alteração das condições de aplicação da 
tarifa social, que resulte na sua aplicaçllo em percentual superior ao limite de 3% (três por cenlo) 
do número de economias residenciais do sislcma, observado, neste caso, o disposto no item 
20.1.2; 
21.2.16 Impacto na execução do CONTRATO decorrente de descoberhts arqueológicas e 
palrimônio hi~tórico duranle a execução das obras necessárias à pres tação dos SERVIÇOS; 
2 1.2 .1 7 Constataçno de condição geológica imprcvis!vcl dos terrenos que impactc a execução 
de obras e/ou a prestayão dos SERVIÇOS; 
2 1.2. 1 S Tumullos c comoções sociais que venham a impactar na reguhu· execução do 
CONTRATO; 
21.2.19 Ocorrência de furto e 
CONCESSIONÁRIA comprove 
monitoramenlo c guarda dos bens; 

vandalismo de nENS REVERSIVEJS, desde que a 
que cumpriu ade(1uadamcntc a.~ suas obriga9ÕC$ de 

21.2.20 Perda ou furto de <Ígmt em áreas com inequívocos problemas de segurança pública; 
21.2.21 Rcduç~o do consumo de itgua disponihi li7.ada pela rede da CONCI\SSIONÁR IA em 
dcco rrenc in dn exist€ncia de poço regulares, mas nfto hidromctrndos, ou de poyos incgularcs, 
identificados c comunicados ao PODER CONCP.DP.NT E e ao REGUI..i\f>OR, após 30 dias dll 
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comunicação; 
21.2.22 Não ligaçl!o dos lJSUÁIUOS à rode de abastecimento de água c c.~gotamento sanitário 
disponibili7.ada pela CONCESSIONÁRIA, após o pra7.o de 30 (trint;1) dias contados da 
notificação do USUÁRIO, PODER CONCI\OENTE e REGULADOR acerca do ocorrido; 
21.2.2.1 A ocorrência de greves de trabalhadort::S, independentemente do setor, em âmbito 
naciona l ou rc~;ionnl, que atetem a CONCP.SSÃO, assim como as greve~ dos trabalhadores da 
CONCESSIONÁ IUA e de seus suhcontrntados que tenham sido consideradus ilegais pelo Poder 
Judiciário; 
2 1.2.24 Aumen to ou diminuição da ÂREA DA CONCESSÃO não previstos nas pi'Ojeções do 
PLANO DJ:: SANEAMENTO ou por determinação do PODER CONCT\DI\NTE. 
21.2.25 Variação dos custos de energia em ra.Gão da alteração das bnndeim.5 taritãrias não 
previstas nas PROPOSTAS. 
21.2.26 T>cmais eventos integrante.~ da álea econômica extraordinária e c>ttrncontratual, não 
expressamente listados acima, que venham a alterar o equilíbrio econômico-financeiro deste 
CONTRATO, nAo causados por culpa ou dolo da CONCESSIONÁR IA. 

CLÁUSULA 22 - EQUILÍBRIO F.CONÔMICO-FINANCRIRO 00 CONTRATO 

22.1. Constitui condição ti.mdamenlal do rCAimc jurídico da CONCnSSÃO, a numu tenção do 
equilíbrio econõmico-linancciro deste CONTIV\TO. 

22.2. É pressuposto básico da equação cconômico-tinanceira que regula as relações entre 
CONCEOENTE e CONCESSTONÁRIA o punoancnte equilíbrio entre os encargos da 
CONCESSIONÁRJA c a.' receitas da CONCI\SSÃO, consideradas as condições que ensejaram 
a assinatwa do CONTRATO, consuhstanciadas neste instrumento, no ET>ITAI. e nas 
PROPOSTAS. 

CT.ÁTJSTJLA 23- Rb:AJUSTJ'i: T AR IF ÁlUO 

23. I. Os valores das TAlUfAS c dos preços relativos aos SERVIÇOS COMl'LEMENTARES, 
constantes do TP.RMO DE REFE){ÊNCIA, serão reajustados pelo RI!OULAUOR a cada 
pcrfodo de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do CONTRATO. 

23.2. Os valores das TARIFAS c dos preços relativos aos SERVIÇOSCOMPI.EMENTARES 
serão re<tiustadus, quando da assinatura do CONTRATO, para contemplar o período entre a 
data-base da ESTRUTURA TARifÁRIA constante do TERMO DE REFBRflNCIA e a data de 
assinatum do CONTRA TO, passando cntAo a data-base para aplicação do rettiuste das taritàs a 
ser a data da assinutunt do CONTRA TO. 

23.3 . Para aplicação do prirncim •·eajuste, que será na data de assinatura elo CONTRATO, 
considerar-se-á como data-base o m~~ de j unho do ;mo de 2022, por meio da aplicação da 
seguinte fónnula p;~ramétrica: 

IR ; Plx I, IMO! · IMOo I• P2xliEEi - IEEo j• Plx IIPQI-IPQo I•P4 x[ ICCi - I CC o + PS•!PCAI-IPC.Ao J I IMOo IEEo IPQo ICCo IPCAo I 
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Onde: 

IR= Índice de Re;uustc; 

Pl, P2, P3, P4 e 1'5 • São fittorcs de ponderação a serem aplicados ~ohre os índices wsados na 
fónnula panun~trica. A soma dos fatores de pondcrnção deve ser igual a I (um inteiro). Os 
fatores de pondentyào corrcsponrlem aos valores propostos pela LICITANTE, em sua 
l'ROJ>OSTI\ COMI\RCIAL, os quais, obrigatoriamente, devem ser equiv;1lcntcs à d istribuição 
dos pesos dos itens que compõem a co luna denominada Custo Total a ser demonstrado no 
ANEXO IV do [lTlTTAL- PROPOSTA COMERCIAL, calculados da seguinte l'orma: 

Pl - [(Pe.o;.~oal l (Total Investimento+ Custo Operacional Total)] 
P2 - [(Energia I (Totallnve.~timento 1 Custo Opcr.tcioual Total) I 
1'3 - [(Produtos Qui micos I (l'otal Investimentos + Custo Opemcional Total)] 
P4 - [(Investimento Total / (Total investimentos+ Custo Operacional Total)] 
1'5 - ((Tlcmai~ custos excluindo os cspccllicos acima I (Total htvcstimcntos 1 Custo 
Operacional Totul)] 

1'1 - !MOi: é o índice " INCC I Mão de Obm - lndice de mão de obra tio TNCC- Mão de Obra 
(1 60906)- publicado pela Fundação Getú lio Vurgus (FGV)", correspondente ao ~cguodo mês 
anterior ao mês da data de inicio de vigência da nova TARIFA; 

1'1 - IMOo: é o índice "INC'C I Mão de Obra- lndice de mão de obm do IN CC - Mão de Obm 
(160906) - publicado pela Fundação Getúlio Vargu:; (FGV)", correspondente, quando do 
cálculo do primeiro reajuste contratual, ao segundo mês anterior ao mês de referência 
estabelec ido no cl)l'J'i\L, c correspondente, quando do cálculo dos posteriores reajustes, ao 
segundo mês flntcrior ao mês da data de inicio de vigência da 'J'i\RIFA em vigor; 

P2 - IEEi: é o valor da tarifa de energia elétrica referente ao "Gnttlo A -Convencional, Sub­
Grupo 1\4 (2,3KV a 25KV) - valor de consumo em MWh", praticada pela concessionária de 
energia local, correspondente ao segundo mê.~ anterior ao mês da data de inicio de vigência da 
nova TAIUFI\; 

P2 - IEEo: é o valor da tarifa de energia elétrica referente ao "Grupo i\ Convencional, Sub­
Grupo A4 (2,31< V a 2SK V) valor de consumo em MWh", praticada pela concessionária de 
energia local, correspondente, quando do c{t lcu lo do primeiro reajuste conlratual, ao segundo 
mês antcrio1· ao mes de referêncü; es tabelecido no I::I)J'J'i\L, c correspondente, <Juando do 
cálculo dos posteriores reajustes, ao segundo mês anterior ao mês du data de inic io de vigência 
da TARIFA em vigor; 

P3 -IPQi: é o índice "LI' i\- Origem- OG-01- Produtos Industriais - Indústria de Transformaç;1o 
-Produtos Químicos (1<120683)- publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)", 
corre.~pondente ao sugundo mi!s anterior ao mês da data de inicio de vigênc ia da nova TAR TF A; 

P3 - lPQo: é o indicc ' -IPA - Origem - 00-1)1 - Produtos fndustriuis - Indústria ele 
Transformação - Produtos Químicos (1420683) - publicado pela Fuudaç~o Getúlio Vargas 
(F<IV)", correspondente, q uando do cálculo do primeiro reajuste contnttuul, ao segundo mês 
anterior no rnes de referência estabe lecido tl<) 1\I)ITAL, e correspondente, quando do cálculo 
elos llosteriot·es reujuslcs, ao segundo mês unterior ao mês da data de inicio d~ vigência da 
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TARIFA e m vi~or; 

P4- ICCi: é o !ndice "INCC - Índice Nacional oc Custo da Construção (160H6H) - publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)», eorrc.~pondente ao segundo mê;; anterior ao mê.~ da data 
oe início de vigencia da nova TARIFA; 

P4- tCCo: é o índice " IN CC - Índice Nacional de Custo da Constl·uçilo (160868)- publicado 
pela hmdaçüo OcH1Ji0 Vargas (FGV)", correspondente, quando do cálculo do primeiro reaj uste 
contrat11al, ao segundo mês anterior ao mês de retcr·ência estabelecido no EDITAl., c 
correspondente, quando do cálculo dos posteriores reajustes, ao segundo mês anterior ao mês 
da data de início de vigência da TARIFA em vigor; 

P5 - JrCAi : é o índice ll'CA- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - (113UE), 
correspondente ao segundo mês anterior ao mês oa data de início de vigência da nova TA.RJF A; 

1'5 - Jl'CAi: é o lndicc fPCA Índice Nnciom1 l de I'rcços ao Consumidor Amplo - (IBGE), 
correspondente, quando do cálculo do prirneii'O re~juste contratual , ao segundo mês anterior ao 
mês de rcrc1·encia estabelecido no EDITAL, e concspondcnte, quando do cálculo dos 
posteriores reajust~s. ao segundo rnês antcdor ao mês da data de início d~ vigencia da TA RIFA 
em vigor; 

23.4. Em caso de extinção ou não publicaç;lo de quaisquer dos índices previstos na fórmula 
paramétrica prevista na Cláusula 23.3 deste CONTRATO, dever.í ser utilill!do o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo lostiruto nra.~ileiro de Geografia c 
R~tatfstica- 1001::, até t]ue o REGULADOR venha a substitui-Jo(s) por outro equivalente da 
mesma cat~goria que retrate a variação de preços dos principais componentes de custos 
considerados em suu fonnaçfto. 

21.4. 1. Tão logo o REGULADOR tenha substituído o índice ext into ou tenha havido a 
publicação daquele ni!o publicado, deverá o REGULADOR promover a compensação, pam 
mais ou para menos, relativo ao período crn que uti lizado o Jl'CA, nos tcnnos do que previsto 
no caput. 

23.5. O cálculo do reajuste dos valores das TARIFAS c dos preços relativos aos SERVIÇOS 
COMPLEMENTAReS será elaborado pela CONCESSIONARIA, devendo ~cr submetido à 
apreciaçfto do RP.Gtn ,ADOR, contorme regramento dispO-~to na Resolução n" 303/20!9, da 
ARES-PCJ ou outra que venha a subs1ilui-ln; 

21 .6. Em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação de que tmta a sub 
cláusula 23.5 acima, o RP.Gtn.ADOR deverít concluir c analisar o cá lcu lo apresentado pcl<t 
CONCESSIONÁIUA, confonne previsto na Resolução n" 303/2019, da A RP.S-PCJ; 

23.7. r.stando correto o cálculo do reajuste, deverá o REUULADOK, no pmw Jlrcvisto na 
Resolução n• 303/2019, ela ARES-PCJ, homolog<í-lo, infonnando a CONCESSIONÁRIA, por 
escrito, a esse respeito, autorizando que cs~a inicie a cobnmça das 'IA RIFAS c demais preços 
reajustados. 

23 .8. O REGUJ.A I>OR apenas pode1·á obstm· o nmjuslc da TARirA c do va lor dos preços dos 
SERVIÇOS COMI'LEMJ::NTARES se vcriticadas, pelo menos, urna das seguintes ' póteses: 
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23 .8.1 houver erro matem<Ílico no cálculo do novo valor das TARIFAS e dos preços relativos 
aos SERVIÇOS COMPl ,EMENTARES apresentado pela CONCESSIONÁRIA; ou 
21 .8.2 não tiver se completado o período para a aplicaç.~o das TARif'AS e dos preços relativos 
aos SERVIÇOS COMPLEM ENTARES. 

23.9. Caso o REGULADOR não se maniteste no prazo estabelecido na sub cláusula 21.6, a 
CON CESSIONÁRIA ficará a utorizada a aplicar o reajuste nos termos da proposta encaminhada 
ao llCG ULADOR. 

21.1 O. A CONCI::!SSIONAIUA dan\ ampla divulgação aos USIJÁR IOS do valor reajustado das 
TAIUFAS e dos preços relativos aos SERVIÇOS COIVII' LEMENTAllliS, mediante publicação 
e m jornal de g rande c irculação no âmbito da ÁREA DA CONCESSÃO, observada uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à s ua aplicação. 

23. 11. llavendo a manifestação do JlCGULADOR fora do prazo estabe lecido na Resolução n° 
303/2019, de ARES-PCJ, a CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a observar, a partir de então, 
as cond ições co nstantes da referida manifestação, operando-se as compensações necessárias, 
desde que a alteração proposta pelo REGIJLADOR, relativamente ;\s Ti\.RIFAS reaj ustadas, 
dccOI'o'a de qualque r das hipóteses previstas ua s ub cláusula 21 .8. 

21. 11. 1 Ca•o haja alteração no valor das TARIFAS e m decorrência da referida manifestação 
do JlCGULADOR. após o po·a7.o prev isto, a CONCESSIONÁ!UA deverá diligenciar a 
divu lgação do novo valor das TAIUfAS, na forma prevista na s ub cláusula 23. 1 O, pam fins de 
cumprimento da legislação apl icável. 

CLÁUSU LA 24- REVJS.:\0 DO CONTRATO 

24.1. As J'A}{T'ES com o REGULADOR pi'Omoverão a llCV !SÃO ordinária c cxiJ-aord inária do 
CONTRATO, nos termos e hipóteses do disposto nesta Cláusula, observando-se a legislaçfto 
aplicável. 

24.2. A REVISÃO ordinária do CONTRATO ocorrerá a cada 5 (cinco) ;mos, com o fim de 
averiguar a adeq uação do seu equilíbrio cconômico-financeii'O tace à PROPOSTA 
COMERCIAL, obje tivando a reavaliação das cond ições de mercado c os ganhos de 
produtiv idade, quando também reali:wrão <\i ustes que reflitam possíveis distorções, para mais 
ou para menos, nos custos dos SERVIÇOS, nos insumos em geral, consoante as disposições 
deste CONTRA TO e seus Anexos. 

2'1.2.1 A REV !SÃO ordinária retlctirá, também, eventuais reflexos do I'Li\NO TJE 
S1\NEAMENTO e suas alterações periódicas sobre a CONCESSÃO. 

24.2 .2 Fica certo que a po·ime ira RRVISÃO ordinária será realizada após 5 (cinco) anos contados 
da e missão da O RDEM DI:: SI::!RV JÇO ou no mesmo ano em que tor realizada a próxima rev isfto 
do I' LA NO DE SANEA MP.NTO, o que ocorrer prime iro, e assim s ucessivamente, a cada 
período de 5 (cinco) anos. 

24 .1. Sem prej uízo da REVISÃO ordinária, o CONTRATO poderá ser, a qualquer momento, 
obje to de JlliVISii.O extraordinária a ti m de compensar as perdas ou g,anhos da 
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CONCESSIONÁRIA, devidamente comprovados, em virt11dc da ocorrência dos eventos 
elencaúos no item 21.2, acima, desde que impliquem alteração dos custos ou da receita da 
CONCESSIONÁRIA. 

24.3. I A REVISÃO extraordinária ocon erá me.diante solicitação da CONCESSIONÁ RIA ou 
do PODER CONCEDENTE. 
24.3 .2 A solic itação da CONCESSIONÁ.IUA devcní vir acompanhada das razões q ue 
justifiq uem a revisão pretend ida, com os detalhamentos, levantamentos, estudos ou pareceres 
técnicos j ulgados pertinentes. 

24 .4. O evento ou fato que orig inar a REVISÃO, com a 1-ecomposição do equilíbrio econômico­
financeiro do presente CONTRA TO, não poderá ser novamente invocado como t\mdamento 
para ulteriores revisões. 

H5. Para fins de REVISÃO, a CONCESSIONÁRIA ou o PODER CONCEDENTE deverá 
enc<Hninhar ao RRGUT .A DOR o requerimento de REVISÃO, sempre que houver a lgum evento 
Ct\jo risco não tenha sido assumido pela parte solicitante, e que sejam imprevistos no 
CONTRATO c externos à participação e responsabilidade da pmte so licitante, ou na oconência 
do que previsto na Cláusula 24.2. 

24.6. O requerimento de que trata a sub cláusula 24.5 deverá conter todas as informações e dados 
necessários à análise do pc.dido de REVISÃO e os seguintes documentos: (i) DcscriçAo dos 
eventos que desequilibram a equação econômico-financeira do ajuste com a indicação da 
est imativa econômico-financeira de impacto contratual; ( ii) Base de dados uti li~ada; ( ii i) 
Memória de cálculo inteligível dos valores apresentados no pleito de revisão e (iv) Indicação 
de alternativas objetivas para implantação da rev isão tari fária. 

24.7. Nos termos da Rcsoh1çAo n• 10112019, de ARES-l'CJ, e m relação ao item (ii) do sub item 
acima, a base de cálculo utilizada na avaliação do pleito deverá atender aos seguintes requis itos: 
(i) ser fundatnentada no plano de contas e demonsh·ações contábeis da CONCESSIONÁRIA; 
(i i) conter todos os elementos utilizados como base pa1-a os cálculos pmjetados; e ( iii) possuir 
origem em fontes acuradas c confiáveis. 

24.8. O REGULADOR terá o Jll'aJ'.O de 90 (noventa) dias contados da data em que OCOI' I'CI' a 
finalização da instrução, q ue ocon erá com a ccrtificaçAo da complementação de documentos, 
para se manifestar a respeito do pleito de REVISÃO; 

24.9. A decisão do REGU LADOR acerca da !U3VISÁO dar-se-á por meio de emissão de 
Parecer Consolidado do diretor l'esponsftvel pelo MUN ICÍPIO. 

24. 1 O. Caso qualquer das PARTES discorde d<l decisão do REGULADOR acerca da REVISÃO, 
a questão poderá ser submetida ao mecan ismo de solução de controvérsias previsto na 
Cl.ÁlJSIJLA 50 ·. 

2 4.1 I. Independentemente de qualquer da~ PARTES recorrer ao mecanismo de solução de 
controvérs ias prev isto na CLÁUSULA 50- , caso a !ZEVISÃO implique na alteração do valor 
das TARiri\S, scriio cobradas pela CONCESSIONÁRIA os valores das TAIUFAS dcf'in i<los 
pelo Rl'.GIJI ,ADOR até que seja proferida a sentença arbitral. 
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24. 12. Na hipótese de a sentença arbitral ser contrária à decisão do REGULADOR acerca da 
REVTSÃO, as PARTES deverão promover os respectivos ajus!t>s nos valores das TARlfAS. 

24. I 1. Qualquer alteração no valo r das TA R TFAS decorrente da REVISÃO deverá ser divulgada 
aos USUARIOS, com mtlecedência mínima de 30 (trinta) dias antes da entrada em vigor das 
novas TARll'AS, por meio de publicação emjomal de grande circu lação no âmbito da ÁREA 
DA CONCESSÃO. 

24.14. As !'ARTES poderão formalmente acordar, mediante celebração de termo aditivo, em 
complemento ou em altel'llativa ao aumento ou:\ diminuição do valor das TARIFAS, qualquer 
forma legal e juridicamente possível de REVISÃO, tais como, mas sem se limitar a: 

24.14. I alteração dos prazos e das condições para cumprimento das metas da CONCESSÃO, 
observado o interesse público; 
24.14.2 supressão ou aumento de encargos para a CONCESSIONÁRIA; 
24. 14.3 eo1.npcnsaç~o tínanecira; 
24.14.4 alteração do prazo de vigência da CONCESSÃO; 
24.14.5 assunção de investimentos por p<lrtc do PODER CONCEDENTE; 
24.14.6 combinação das alternativas acima; e 
24. 14.7 outras alternativas legalmente admitidas. 

24. 15. O resultado da REVISA O será reflclido no respectivo termo aditivo, cujo extmto deverá 
ser publicado pelo PODER CONCEDENTE na imprensa oficial, no prazo legal. 

24.16. Sempre que se efetivar a REVISÃO, considerar-se-á restabelecido o equilíbrio 
ceonômieo-tinanceiro do CONTRATO. 

24.17. A •·ceomposição do equilíbrio cconômieo-linancciro do CONTRA TO far-sc-á com base 
na Taxa Interna de Retorno (TIR) fixada na PROPOSTA COMERCIAL. 

CLAUSULA 25- DIREITOS E OBRIGAÇÔES DOS USUÁRIOS 

25.1 . Sem prejui7.o da~ demais disposições do EDITA L e deste CONTRATO, são direitos dos 
USUÁIUOS: 

25. 1.1 receber os SERVIÇOS em condições adequadas; 

25.1 .2 receber da CONCESSIONÁRIA, do PODER CONCEDENTE e do REG\JI.ADOR, a~ 
infonnaçõcs neccssárins pnra a defesa dos interesses individuais ou coletivos; 
25.1 .1 receber da CONCESSIONÁRIA a~ informações necessárias à util i7.ação dos 
SP.RVIÇOS; 
25.1.4 levar ao conhecimento da CONCESSIONÁRIA ou do REGULADOR as 
irregularidades das quais vcnlwm a ter conhecimento, referentes à CONCESSÃO; 
25.1 .5 comunicar ao REGULADOR os atos ilícitos ou irregulares porventura praticados pela 
CONCESSTON Á R IA. ou seus prepostos na execução do CONTRATO; 
25. 1.6 uti lizar fontes alternativas de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário em 
cMátcr de exceção, nos casos em que comprovadamente não for possível a prestação dos 
SERVIÇOS peln CONCESSIONÁRI;\, desde que devidamente nutorizndos pelo 
REGl.IT .A DOR. 
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25.2. Sem prejuízo das dema is d isposições do EDITAL e deste CONTRATO, constituem 
olll'igações dos USUÁRIOS: 

25.2. 1 utilizar os SERVIÇOS de forma mcional, evitando dc.spcrdfcios e colaborando com a 
preservação dos recursos nat1U'ais; 
25 .2.2 quando so licitado, prestar as infonnações necessárias para que os SERVIÇOS possam 
ser prestados de forma adequada e raciona l, responsabil izando-se pela incorreção ou omissão; 
25.2.1 contribuir para a permanência das boas condições do SISTEMA, por .intcnnédio do qual 
lhe são prestados os SERVIÇOS; 
25.2.'1 conectar-se às redes integrantes do SISTEMA, assim que houver rede d isponivel, em 
atendimento ao disposto no artigo 45 da l.ei tederal n" 11.445/07; 
25.2.5 pagar pontualmente o valor das TAIUFAS cobntdas pela CONCESSIONÁRIA, inclusive 
os órgãos e entidades da Administração Pública Munici1)al, nos termos deste CONTJ{J\TO; 
25.2.6 pagar os valores cobmdos pelos SElZVIÇOS COMPLEMENTARES, bem como as 
multas em e<lSO de inadimplemento, nos termos deste CONTRATO e do Regulamento da 
Prestação dos SERVIÇOS; 
25.2.7 cumprir o Regulamento da Prestação dos SERVIÇOS e demais legislação aplicável, 
inclusive a relativa a despejos industriais; 
25.2.8 fmnqucar aos contratados da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente 
identiticados, o acesso aos medidores de consumo de água ou de esgotos, c outros equipamentos 
destinados ao mesmo fun, eonscr1•ando-os limpos, em locais acessíveis, seguros e asseados; 

25.3 . 11. fitlla de pagamento das TARIFAS pelos USUÁRIOS, até a data de seu vencimento, 
acarretará a suspensão da prestação dos SEK VIÇOS nos termos previstos na legis lação, sem 
prejuízo da incidência de encargos de mO!'a e demais sanções cabíveis, em consonância com o 
Regulamento da Prestação dos SERVIÇOS. 

25.3.1 A interrupção do SERVIÇO na hipótese de inadimplemento do IJSIJÁRIO não poderá 
iniciar-se na sexta-feira, no sábado ou no dom ingo, nem em feriado ou no dia anterior a feriado. 
25.3.2 A regularização de débitos pendentes pelo USUÁRlO não impede que nova s tt<pensão 
ocorra em cltso de novo inadimplemento. 

25.3.3 A regulari:wção parcial de Vitlorcs devidos não acarretará a retomada da prestação dos 
SERVIÇOS ao USUÁRIO. 

CLÁTJSTJLA 26- ATRIBUIÇÕES DA CONCl!:SSIONÁ.RTA 

26.1. Sem prejuízo das derrwis atribuições prevista< no EDITA L, nes te CONTRATO e na 
legislação aplicável, são atribuições da CONCESSIONAIU/1.: . 

26.1.1 cumprir e tazer cumprir as disposições do EDITAL, deste CONTRATO, do 
Regulamento da l'res!ação dos Sf<.RVIÇOS e demais normas aplicáveis à CONCESSÃO; 
26.1.2 pr·cstar· adequadamente os SERVIÇOS, na forma prcvist1 no EDTTA I., no CONTRATO, 
no Regulamento da Prestação dos SERVIÇOS e nas demais disposiçõe.s técnicas aplicáveis; 
26. 1.3 tornecer ao REGULADOR e ao I'Ol>ElZ CONCP.DENTE, na torma e prazos tixados em 
instrumento de regulação pertinente, toda e qualquer infonnaçiio disponível relativa aos 
SERVIÇOS; 
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26.1.4 informar os USUÁRIOS c ao REGULADOR previamente a respeito das intcrmpções 
programadas dos SERVIÇOS e sobre seu restabelecimento, obedecendo às condições e pra:ws 
que forem fixados no REG UI .AMTiNTO ou em ato do JU::GULI\DOR, conforme o caso; 
26. I .5 restabelecer a prestação dos SERVIÇOS quando o USIJ Â R 10 etetuar o 1>agumento do 
dóbito ou acordar seu parcelamento, nos prazos fixados pelo Regulamento da ]>,·estação dos 
SERVIÇOS, CONTRATO e demnis nonnas de regu lação pertinentes; 
26.1.6 rcali:tar os SERVIÇOS COMPLEMENTARES, na forma e nas condições estabelecidas 
neste CONTRA TO e no Regulamento da Prestação dos SERVIÇOS; 
26.1.7 manter em dia o inventário c o registro dos 13ENS REVERSÍVEIS do SISTEMA; 
26. 1.8 7.elar pela integridade dos BeNS IU::VeRSÍVEIS, mediante a contrataç!lo dos respectivos 
seguros; 
26.1.9 responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais re.~ultantes 
ela execução de.~te CONTRA TO. 
26.1. I O manter à disposiç~o do REG UI .A OOR os documentos, projetos, registros contábeis c 
demais informações técnicas, opcmcionuis c financeiras relativa~ à CONCESSÃO; 
26.1.11 permitir, aos encarregado~ pela fiscal ização do REUULI\DOR, o seu li v1·c acesso as 
ohras, aos equi pamentos, às instaluçõcs c ;\s escriturações vinculadas à CONCESSÃO; 
26. 1.12 captar, aplicar c gerir os rccu rsos ti nanceiros necessários à prestação dos S !\R VIÇOS; 
26.1.13 manter sistemas de monitonnncnlo da qua lidade da água 1>otável distribuídu c dos 
c0ucnlcs lançados riOS corpo~ d'água; 
26.1.14 sempre que for necessúrio, informa 1· aos IJSIJÂ RIOS sobre as condi\'ÕcS 
imprescindíveis para melhor f11.1içl!o dos SERVIÇOS, inclusive no que se refere a questões de 
saúde e uso de equipamentos; 
26.1.15 comuni~r ao REC.IJT.A OOR, ao PODER CONCeDENTE c aos órgllos ambientais 
competentes a respeito de ação ou omi~o que venha a ser de seu conhecimento, que proVIXJliC 
contamina~-ão dos recursos hfdrico~ ou que prejudique a prestação dos SERVIÇOS, ou ações a 
ele vinculada~, para que tais autoridades diligenciem as providências competentes. 
26.1. I 6 colaborar com as autoridade.~ p(tblicas, nos casos de emergência ou calamidade, que 
envolvam os SERVIÇOS; 

26. 1.17 obtct·,junto às autoridades competentes, us licenças, autori~aç1\e,~ e alvarás necessúrios à 
execução das obras ou prestação elos Sl\RVIÇOS, sendo ainda responsúvel pelo puglllncnto dos 
custos coiTespondentes; 
26. 1. 18 receber dos USUAKIOS as TARIFAS dcconentes da prestação dos SEH.VIÇOS c os 
prc~os públicos devidos pelos SERVIÇOS COMI'LeMENTI\RES prestado~; 
26.1. I 9 acordar com as entidades pôblicas competente.<, com auxílio do I'OOJ:::K 
CONCEDENTE, caso necessúrio, o uso comum do solo c do subsolo quando necessario para a 
prestação dos SeR VIÇOS c para a constmçAo e exploração das obras neccss1\rias; 
26.1 .20 informar ao PODER CONCeOeNTb sobre a occcssicladc de declaração de utilidade 
ou necessidade p(tblie~t, arguição de urgência e todos os atos adminil,irativos necessários à 
instituição de servidões; 
26. I .21 cobrar multa dos USUÂ R lOS em caso de inadimplemento no pagamento da.~ 
TA RIFAS e demais valores por ela cobrados; 
26.1.22 utilizar os recursos hlcldcos mediante prévia autorização das autoridades competente.~, 
ntcnclcndo ao uso racional dos recursos hídricos; 
26.1.23 requisitar c obter dos IJSIJÂR lOS informações sobre os SERVIÇOS, na 1hrma prevista 
no RP.CõiJLAMENTO; 
26. 1.24 liscali;wr a execução das olwns realizadas por terceiros que in t. , ,nHAO o SISTEMA; 
26.1.25 (lllhlicar, anualmente, as suas dcmoust,·açõcs tinanceiras, na rn, a legis laçãu 
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societária; 
26. I .26 divulgar em seu sítio eletrônico, de forma cl<lra c de taci l compreensão pelos 
USUÁRIOS, tabela com o valor das taritil.s praticadas e a evolução das revisões ou reajustes 
realizados nos últimos cinco anos; 
26.1.27 evitar transtomos aos I.JSUÁ RIOS e à população em geral na operação dos 
SERVIÇOS, devendo imediatamente após o término das obras ou serviços necessários ou, se 
possível, ainda quando da execução destes, cl'iao· condições para a pronta abertura tota l ou parci<ll 
do trânsito aos veículos e pedestTes nas áreas atingidas, de f o nua que os loca is abcotos ao trânsito 
de vcieulos c pedestres estejam em perteitas e adequadas condições de uso, respeitadas as 
posturas e normas do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA 27 ·ATRIBUIÇÕES DO PODF.R CONCEDENTE 

27.1. Sem prejuízo de suas demais atribuições previsl<ls no EDIT AJ., neste CONTRA TO e 
legislação aplicável, incum be ao PODER CONCEDENTE: 

27. J.J cumprir c fi1:.:er eumprix as disposições do EDITA L, deste CONTRATO, do 
Regulamento da Prestação dos SERVIÇOS e demais nonnas aplic{iveis ;\CONCESSÃO; 
27.1.2 auxiliar o REGIJl,A DOR na. tiscali7ação dos SERVIÇOS, zelando pela sua ade<1uada 
prestação; 
27.1.3 <lltcrar unilateralmente este CONTRA TO desde que mantido o seu equilíbrio econômico­
financeiro, na forma deste instrumento; 
27. I .4 manifestar-se, sempre que demandado, nos pra7.0S indicados neste CONTRA TO ou, 
quando não houver prazo fixado, em prazo razoitvel para não interferir no bom andamento do 
CONTRATO , ' 
27.1.5 apoiar a CONCESSIONARIA na obtenção das autorizações e licenças que scj<lln de 
competência municipal; 

27. 1.6 intervir na CONCESSÃO, após ouvir o REGULADOR a respeito, nos casos e nas 
condições previstos na legislação, EDITAL e no CON'I10\ TO; 
27.1.7 extinguir <l CONCESSÃO, após ouvir o REGULADOR a respeito, nos casos previstos 
em le i e no CONTRA TO; 
27.1.8 declarar de utilidade pública e promover desapropriações, em ear:\tcr de urgência, 
insti11lir servidão administo·ativa, estahelecer limitações administrativas e autorizar ocupações 
temporárias de todos os bens imóveis para assegurar a rcali7ação e a conservação de serviços e 
obras vinculados à CONCESSÃO, suportando os res1)ectivos ônus, observado o disposto neste 
CONTRATO, ressalvada a possibilidade prevista rw Cláusula 34.6; 
27.1.9 es timu lar o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente c 
conservação; 
27.1. 1 O apoiar a CONCESSIONÁRIA na plena utilização dos 1:\ENS REVERSÍVEIS em face 
de qualquer instância do l'oder Público de quaisquer de suas esteras; 
27. 1. 11 pagar à CONCESSIONÁ RIA as indenizações previstas na lel>islação aplic{ivcl c no 
CONTRATO, quando devidas, decorrentes da cxt ir\Ç~O da CONCESSAO; 
27. I .1 2 llermitir a paoticipação da CONCESSIONÁ.R.Ii\ na fisca lização das obras executadas 
por terceiros em relação aos bens que passarão a integrar os BENS REVERSÍVEIS; 
27. 1.11 prestar auxílio, naquilo que lhe couber, ;\ CONCESSIONÁRIA na obtenção de 
financiarnelllo ucccssitrio para a execução elo objeto deste CONTRATO; 
27.1.1 ~ envidar esforços junto aos órgiíos o u entidades envolvidas coo!l a recuperação do 
passivo mnbicntal existente no sentido de cooperar com a CONCESS ONAIUJ\ no 
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cumprimento das ações relacionadas; 
27.1.15 Exercer, nos termos da Lei Fcdcml u• 11.445, de 5 de janeiro de 2007, seu poder de 
políc ia a fim de obrigar os USUÁ RIOS a reali zarem a conexão de suas respectivas residências 
nas redes integrantes do SISTEMA sempre que as mesmas csüvcrcm disponíveis, inclusive 
interagindo e fomentando ações coordenadas com os órgãos de proteção do meio ambiente, bem 
corno aplicando <tS pemtlidades cabíveis sempre q ue for o caso. 
27.1.16 responder, integral e exclusivamente, por quaisquer questões relativas a atos ou fatos 
anteriores <l data de emissão da ORDEM DE SERVIÇO, ainda que verificados após tal data, 
sobre os quais não poderá ser im putada qualquer responsab ilidade à CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 28- ATlUBUIÇÕ.t:S .00 llliGULA.o0l{ 

28. 1. Sem prejuí7.o de suas demais atribu ições prev istas no EDITAL, neste CONTRATO e na 
legislação aplicável, incumbe ao REGULADOR: 

28.1.1 regu lamentar e fiscalizar a prestação dos SEIZVIÇOS; 
28.1.2 cumprir e fa7.er cumprir as disposições legais, rep,ulamentares e contt-atuais pett inentes 
à CONCESSÃO, zelando pela boa qualidade dos SERVI<;OS; 
28.1.3 aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais, no que concerne à qual idade 
de prestação dos serviços c ao cumprimento de melas ; 
28. 1.<1 promover a REV ISÃO do CONTRATO, ordinária e extraordinária, na forma da 
legislação aplicável e do disposto na Resoluç.1o n" 303/2019, da ARES-PCJ; 
28.1.5 assinar, como ir\tcrvcuicnte anuentc, os termos adiüvos ao CONTRATO; 
28.1.6 homologar o reajuste do valor das TARifAS e dos preços relativos aos SERVI<;OS 
COl'vfPLEMENT ARES, na forma c prazos previstos na Resolução n• 3 03/20 19, da ARES-PCJ; 
28.1.7 indicar ao PODER CONCEDENTE, quando for o caso, a intervenção no CONTRATO, 
sendo responsável, ainda, por apreciar as contas prestadas pelo interventor; 
28.1.8 indicar ao PODER CONCEDENTE, nas hipóteses previstas neste CONTRATO, e 
cxtÍilÇil"O antecipada da CONCESSÃO, bem como rcali~ar os levantamentos necessários no caso 
de eventual indenização, nos termos deste CONTRATO; 
28.1.9 vistoriar, periodicamente, os BENS REVERSÍVEIS, com vistas a verificar o estado de 
uso e conservação destes bens; 
28.1.1 O receber, apurar e solucionar queixas c reclamações dos USUARIOS, que serão 
cientificados, observando pra7.os e especificidades previstas na Resolução n• ~9/20 I 4, da A R ES­
PCJ. 

CLÁUSULA 29- PROTEÇÃO AMnTF.NTAL 

29.1. A CONCESSIONARIA se obriga a cumprir o disposto na legislação vigente relativa às 
normas de proteção ambiental. 

29.2. A CONCESSIONÁRIA deverá, também ~ cumprir as condicionantes existentes nas 
licenças ambientais disponibili<.adas pelo PODER CONCEDENTE no EDITAL. 

29.3. O PODER CONCEf>ENTE será o único responsável pelo pa<sivo ambiental anterior à 
data de emissão da O lU> EM llE SERVIÇO, devendo manter a CONCESSIONARIA isenta de !( 
responsabi lidade quando o passivo for originado de atos ou fatos ocorridos anteriormente à U 
referida data, ainda que descoberto posteriormente. 
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29.4. No caso de a CONCESSIONÁRIA vir a ser acionada judicialmente por eventos previstos 
nesta c h\us ula, deverá cst.a denunciar ã lide o PODER CONCEDENTE ou terceiros responsáveis 
pelo dano causado, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO no caso de 
vir a ser-lhe impost<l q ualquer sanção ou determ inação com consequências pecuni<\rias, 
observado o procedimento prev isto na CLÁUSULA 24- . 

29.5. A CONCESSIONÁRIA manterá, à disposiç~o do REGULADOR, relatório sobre: 

29.5.1 os impactos ambientais provocados em decorrência das obras c SERVIÇOS; 
29.5.2 as ações adotadas para mitigar ou compensar os efeitos dos impactos ambientais 
provocados; 
29.5.3 os impactos a mbicr\la is previstos e as subsequentes medidas de m itigação e compensação. 

29.6. A CONCESSIONÁRIA deverá se submete r a todas as medidas adotadas pelas autoridades 
com poder de fiscalização de meio ambiente, no â mbito das respectivas competências, 
obscr1•ando sempre o equ ilíbrio econômico-finance iro do CONTRATO. 

29.7. A CONCESSION ÁR IA é responsável pela obtenção das licenças ambientais necessárias 
à execução dos SERVIÇOS após a data de cmissi!o da ORDEM DE S ERV IÇO, observado o 
disposto nesta c láusula. 

CT.ÁIISIILA 30- SEGUROS 

30. 1. Sem prejuízo dos seguros obrigatórios por lei, a CONCESSIONÁRIA deverá manter, 
durante todo o pra7.o da CONCESSÃO, os seguintes seguros pam a efetiva cobcrh.lra dos r·iscos 
abaixo: 

30.1.1 Seguro do tipo "Compreensivo" pam danos materia is colll'indo a perda, destruição ou 
danos nos RENS REVERSÍVEIS, devendo o valor segurado con-espondcr ao custo de 
reposição, considerando o estado de conservação dos RENS REVERSÍVEIS vigente na data de 
inicio de cobertura da apólice; 
30.1.2 Seguro de Responsabilidade Civil cobrindo a CONCESSIONÁRIA e o PODER 
CONCEDENTE pelos montantes e m que possam v ir· a ser res ponsabilizados, a título de perdas 
e danos, indenizações, custas processuais, honontrio::; <ldvocatícjos c outros enca1·gos, em 
relaçílo à morte ou lesão de pessoas e danos a bens resultantes do desenvolvimento das 
atividades previstas no CONTRATO; 
30.1.3 Seguro de Riscos de Engenharia, de modo a proporc ionar coberlura aos danos materiais 
que possam ser causados às o bras decorrentes do CONTRATO. t\ importânc ia segurada da 
apólice do referido seguro dever:\ ser igua l ao valor· total de cada uma das obms. 

J0.2. Todos os segmos deverão ser efetuados em seguradoras autori711das a operar· no nras il. 

JO.J. Em até 90 (noventa) d ias contados da data de emissão da ORDEM DE SERVIÇO ou, no 
caso de seguro de riscos de engenharia, pr·eviamente ao inicio das obras, a CONCESSION ARlA 
deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE as apólices dos seguros acima relacionados, 
devidamente rcsscgurados em seu va lo r tota l. 

30.4. As apólices e mitidas em atendimento ao acima estabelecido n~o podcriio conter 

PRAÇA ~1/\RTlM MúR8!V\, N6 l 4?. 

õ 



llrefeítura be Thlroboh1skí 
Estado de São Paulo 

obrigações, restrições ou disposições que colidam com as disposições do presente CONTRA TO. 

30.5. O PODER CONCEDENTE poderá recusar as apólices de seguro apresen1adas pela 
CONCESSIONÁRIA, devendo manifestar sua decisão de tonna fundamentada, determinando 
que a CONCESSIONÁRIA proceda. às correções c adap1açõcs que se faça m necessárias, no 
prazo de até 15 (quinze) dias. 

30.6. Nenhuma correção e adaptação poderá exceder os limites de cobertura prev istos nesta 
cláusula, hipótese que será considcmda como <tllemção unilatewl do CONTRATO, 
promovendo-se sua REVISÃO extraordinária. 

30.7. O I'ODJ::R CONCJ::DJ::NTJ:: deverá ser indicado como cossegurado nas apólices dos 
segums reteridas nesta c láusula. 

30.&. A CONCESSIONÁRIA dever·á enviar· ao PODER CONCEDENTE a cópia autenticada 
dos comprovantes de quitação dos prêm ios relativos aos seguros contra1ados, no prazo de 
máximo de 15 (quin?.c) dias após seu respcc1ivo pagamento. 

30.9. Sem prqj ufzo do disposto na sub cláusula30.8, a CONCF.SSIONÁRJA deverá comprovar· 
ao PODER CONCEDENTE, quando esse assim so licitar, no prazo de 15 (quinze) dias con1ados 
do recebimento da referida solicitação, que as apólices de seguro previstas ttcs1c CONTRA TO 
estão em plena vigência e que os respectivos prêmios vencidos se enconh·am pagos. 

30.1 O. A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisq uer 
condições das primeiras <lpóliccs emitidas, visando a adequá-las às novas necessidades que 
venham a ocorrer ao longo da CONCESSÃO, sendo certo que o PODER CONCEDENTE 
deverá ser comunicado no caso de referidas alterações. 

30.11. A CONCESSIONARIA. deverá n\zcr constar na(s) apóliec(s) de scguro(s) conlratada(s), 
clátt•ula especia l que obrigue a seguradora a prestar informações ao PODER CONCEDENTE, 
rctcrcnlc à redução de irnportãncias seguradas ou a tirtos que impliquem o cancelamento total 
ou parcia l do(s) segmo(s). 

30.1 1.1 s~ a seguradora nilo accilar a inclusão de lal c lá usula, a CONCESSIONARlA deverá 
pres tar as intonnações reterentes à redução das importâncias seguradas ou a fatos que 
impliquem o c;mcelarnenlo total ou parcial do(s) seguro(s). 

30.12. Fica fitcull<ldo ;\ CONCESSIONÁRIA ampliar as coberturas previstas ncs1a chlusula c 
contratar outros seguros além dos exigidos para sua proteção no caso de ser responsabil izada 
por ação ou omissão na execução do objeto do CONTRA TO. 

30.13. O c;mcelarncnto, suspensão ou subslituição das apólices de seguro dcvcr<i ser 
previamente aprovado pelo I'ODJ:::R CONCEDJ::NTJ:::. 

30. 1 ~ . O descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar ou manter as 
apólices d~ se~uro de que trat<l esta cláusula poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 
neste CONTRATO. -6 
----------------~ 
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30. 15. A CONCESSIONÁRIA assume a responsabi lidade pela abrangência. ou por omissões 
referentes aos seguros por ela contratados, bem como pelo pagamento integral da fi·anquia, em 
c.aso de util i7.ação de qualquer seguro previsto neste CONTRATO. 

CLÁUSULA 31 - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTl{ATO 

3 1. 1. Em garantia do bom cumprimento das obrigações assumidas neste CONTRATO, a 
CONCESSIONÁRIA, previamente à sua assinatura, confonnc estabelecido no EDITAL, 
prestou GAlV\NTIA DE EXECUÇÃ.O DO CONTRA TO no montante correspondente a 5% 
(cinco po•· cento) do valor estimado dos investimentos previsto na l'lZOPOSTA COMERCIAL, 
na forma estabelecida no artigo 56 da Lei tederal n° 8.666/93. 

3 1.2. Na medida da execução do presente COl'r TR.ATO, o vaiO!' da GA RANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá será reduzido, anualmente, até o ano 30 (trinta) da 
CONCESSÃO, em 3% (três por c-ento), de modo que o seu valor seja tixo nos ú ltimos 5 (c inco) 
anos de vigencia do CONTRA TO. 

3 1.3. Para os casos de seguro-garantia ou tiança bancária, a GARANTIA De EXECUÇAO DO 
CONTRATO oterec ida deverá ter vigência mínima de 12 (doze) meses e não poderá conte r 
qualquer tipo de ··cssa lva ou condição que possa ditlcultar ou impedir sua execução ou que possa 
deixar dúvidas q uanto à sua ftnneza. 

31.4. I\ GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser mantida pela 
CONCESSIONÁRIA até a data de extinção deste CONT!V\TO, por meio de •·enovações 
periódicas, observado o disposto nas sub cláusulas 31 .15 e 31 . 16. 

31.5. Se houver prorrogaçiio no prazo de v igência do CONTRATO, a CONCESSIONARl/\ 
fica obrigada a providencia•· a renovação da GA RANTIA De EXEC LTÇÃO DO CONTRATO. 

31.6. Em até 15 (quinze) dias contados de cada renovação, a CONCESSIONÁR IA deverá 
encaminhar a nova GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ao PODER 
CONCEDENTE. 

31.7. No caso de a GARANTIA DE EXECUÇi\0 DO CONTRATO ser ntili7.ada na torma de 
seguro-garan1ia ou de fiança bancária, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir, respectivamente, 
o modelo ou as cond ições mínimas constantes do Anexo Vill do EDITAL. 

3 1.8. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste CONT RATO, o PODER 
CONCEDENTE poderá recorrer à GA RANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRA TO caso a 
CONCESSIONÁRIA: 

31.'1. cause danos ao PODER CONCEDENTE por ação ou omissão na prestação dos 
SERVIÇOS, desde que comprovado; 

31.9.1 n~o pi'Oceda ao pagamento de multas que lhe forem aplicadas; 
3 1.'1.2 não entregue os BENS REVERSÍVEIS, ao final da CONCESSÃO, na forma estabelecida 
neste CONTRA TO. 

311 O. O recurso à GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será eio 
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d~: comunicação escrita dirigida pelo PODeR CONCeDENTE ã CONCESSIONÁRIA, com 
cópia para o REGULADOR, observado u devido p1·ocesso legal. 

~ 1. 11. Sempre que o PODER CONC:l;J lENT I"! utilizar a GARANT IA DE t::~CUÇÃO DO 
CONTHATO, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder à reposição de montante uti li7~do, no 
Jll"87.o de 15 (quinze) dias úteis contatos dn sua utili7Jlção. 

J 1. 12. Se a GARANTIA DI:: J:::XJ:::CUÇÃO 00 CONTRATO não for suficiente para fa~cr face 
ao cumprimento da sub eláll~ula J 1.8, além da perda dela, a CONCESSIONÁRIA respondera 
pela respectiva diferença a ser cobrada 110 competente processo administrativo, judicial ou 
arbitral. 

31.1 J. Qualquer modificação nos termo~ c ua~ condições da GARANTIA DE E~CUÇÃO DO 
CONTRATO deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTT\. 

31.14. /l.s despesas decorrentes da l>restação da 0/I.R/I.NTTA DE 1\Xr.CtJÇÃO DO 
CONTRATO correrão exclusivamente por conta da CONCESSIONÁRIA. 

:J 1. 15. A GARANTI/I. DE EXECUÇÃO 00 CONTRATO prestada ser{t rcstitukla ou liberada 
após 30 (trinta) dias co ntados da data de extinção deste CONTRA TO. 

31.16. /1. rcst.iwição ou liheraçno da OARANTI/1. UE EXECUÇÃO 00 CONTRATO 
dependerá da comprovação do intc~ral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e 
pn.:vidcnciárias da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 32 - RF.Gtn .AÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

32.1. /1. n.:gulaçfto c a fiscali7açllo da CONCESSÃO serão exercidas pelo Rl\GIII .ADOR, em 
atendimento aos princ ípios de indcpcndencia dccisól'ia, autonomia administrativa, orçamentária 
e financeira, transpa~ncia, tecnicidade, celeridade e o bjclividadc das dccisl'ies, perseguindo os 
Ol\jetivos constantes da legislaçílu em vi~or c do Regulamento da Prestaçflo dus SEKVIÇOS. 

32.2. Para exercício d<1 fiscali zaçllo, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter cadas tro 
atu<1li-atdo, conferindo liv re acesso, 1>or parte do KEGUT.AOOR, ao SISTEMA e a todos os 
dados, livros, registros e documentos 1·clacionados à CONCESSÃO, prcshlndo, a respeito 
dc~scs, os esclarecimentos que lhe forem solicil<1dos, em pra7.o •·azoável, estabelecido de comum 
acordo com o RJ::GUL/I.UOR. 

32.3. As atividades de fiscaliaoçi'io do Rl\Glli.ADOR poderão ser acompmthadas pela 
CONCESSIONÁRIA, por intcnnêdio de seus representantes especialmente indicados para esta 
finalidade, devendo, para tanto, ser notificada com, no minimo 5 dias íttcis de antecedência, 
conforme previsto na Resolução n" 71/2014, da /I.RES-PCJ; 

32.4. O R.EGUL/I..DOR poderá, às suns custus, rcaliatr auditorias técnicas no SISTEMA, ou 
indicar te rceiro para fitzê-lo, scmwc nn presença dos represent<mte.s du C:ONCT\SSlONÁRIA. 

32.5. /1. CONCESSIONÁRIA dever!t uprcscnl.ar ao REGIJI.ADOR r I tórios t~cnicos, 
operacionais e financeiros anuai~, com a finalidade de prestar contas ;;ccrc do um ll'iment 
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das metas previstas no TERMO DE RErERÊNCIA, na fonna c pnl?.OS estabelecidos nas normas 
de regulação. 

12.6. O conteúdo e a fonna de apresentação dos relatórios previstos na sub cláusula anterior· 
serão estabelecidos em ato adm inistrativo a ser exarado pelo REGULADOR. 

32.7. O }{EGULJ\.DOR anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacio nadas com a 
CONCESSÃO, determinando à CONCESSIONÁRIA a regularização das faltas ou defeitos 
verificados e emitindo os a utos de infração, quando for o caso, nos (ermos previstos neste 
CONTRATO. 

32.8. A fiscalização da CONCESSÃO, pelo REGULADOR, não poderá obstruir ou prejudicar 
a prestação dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA. 

32.9. No caso de eventuais atrasos ou discrepâncias na execução dos SERVIÇOS, a 
CONCESSJONÁKIJ\. deverá informar o REGULADOR e o I'OLJER CONCEDENTE a 
respeito, de forma detalhada, identificando as providências que estiverem sendo adotadas para 
corrigir esses falos. 

32. 10. As delenninaçõcs que vierem a ser emitidas no âmbito dos poderes de fiscalização 
deverão ser aplicadas e vincularão a CONCESSIONÁRJA 

32.11. Caso a CONCESSIONÁRJA não concorde com a decisão do REGULADOR no âmbito 
da liscaliV!ção, poderá recorrer ao mecanismo de solução de controvérsias, nos termos da 
CLÁ \JSU LA 50 - deste CONTRA TO. 

CLÁUSULA 3~\- TAXA J>E RRGTJLAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

33.1. Pelas ativ idades de regulação e fiscal ização dos SERVIÇOS, a pa•tir· da data de emissão da 
ORDEM DE SERVIÇO c até o ti na! da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRI.A deverá Jlagar, 
mcnsalrncntc, ao REGULADOR, o valor equivalente a 0,25% (~em vírgula vinte e c inco por 
cento) do faturamento líquido da CONCJ\SSIONÁRIA no mês anterior. 

33.2. O pagamento de que trata esta cláusula deverá ser efetuado, mensalmente, até o 15° 
(d~cimo quinto) dia útil do mês subsequenle ao da prcslação dos SERVIÇOS. 

CLÁUSULA 34- DESAPROPRIAÇÕES 

34.1. Se houver necessidade de desapropriação, inslituiç.ão de servidões, limitações 
administrativas, ou ocu pações ternpor{irias, competirá à CONCESSIONÁKlJ\. ind icar, de tbrma 
j ustificada, com 120 (cento e v inte dias) dias de antecedência, ao PODER CONCEDENTE, as 
áretl< que deverão ser dccl<lradas de uti lidade pública para fins de desapropriação ou que deverão 
ser insliluidas como servidões, limitações adminis trativas ou ocupações temporárias, para que 
o PODER CONCEDENTE promova as r·cspectivas declarações de utilidade pública ou obtenha 
as anuências, bem como sejam adotados os respectivos procedimentos necessários. 

34.2. Cabe ao PODER CONCEDENTE declarar de util idade pública e promover 
desapropriações, instituir servidões administrativas, obter anuências de proprietários de áreas 
privadas, im por limitações administrativas e permitir ~ CONCESSIONÁRIA ocupa( 

I 
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provisoriamente bens imóveis ncccssA I'ios à execução dos SERVIÇOS, em u t~ 120 (cento c 
vinte) dias contados dos resr)ectivos ntos expropriatórios. 

34.3. Os ônus decorrentes das desapropriuyõ~ ou imposição de servidões admin istrutivas, ou d"' 
o btenção de anuências, seja por ac01·do, seja pela propositura de ações judiciais, correrão às 
custas do PODER CONCEDEN'I'J::;, sendo a C>tcs imputáveis quaisquer all'!tsos decol1'entes 
destes ônus. 

34.4. O disposto na sub cláusu la 34.3 aplica-se também à autorização pam ocupação provisória 
de bens imóveis, hem a~sim para o estabelecimento de limitações administrativa~ de caráter geral 
para o uso de bens imóveis necessários à prc.~tação dos SERVIÇOS. 

34.5. Compele ao PODER CONCEDENTE adotar as medidas nc~-cssárias ao apnio da 
CONCESSIONÁRIA na manutenção da integridade dos bens e servidões administrativas, 
valendo-se para tanto o seu poder de I>Oifcia. 

34.6. O I'ODJ::;K CONCEDT\NTE, a seu exclusivo critério, poderá traustl:rir à 
CONCESSIONÁRIA a obrignçno d!l promowr as desapropriações, instituir servidões 
admínístmtivas, obter anuências de proprietários de areas privadas ou impor limitações 
administrativas, bem como a assunçBo dos ônus c;oncspondcntcs, devendo, para tanto, •·espeitar 
a manutenção do e(1uilíbrio cconômico-tinanceiro do CONTRATO. 

CLÁUSULA 35- CONTRATOS DA CONCESSlONÁlUA COM TF.RCF.TROS 

35.1. Sem prejuízo das responsabilidades e dos riscos previstos neste CONTRA TO, a 
<.;ONCESSIONÁ R IA pnderà contrarar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessória~ ou complementares aos SERVIÇOS, hem como a exploração das RECEITAS 
EXTRAORDINÁRIAS. 

35.2. 1\. CONCESSIONÁRIA deverá ussegunu-s~ que os terceiros contratados tenham 
experiência pertinente e compatível em carncte rlsticas, quantidades e pmzos com as obrigações 
nssumidas. 

JS.J. Os contratos de que truta esta c láusula serão regidos pelo Dire ito l'rivado c, no que se 
refere aos seus empregados, pela legislação trabalhista, não se c,~tahelecendo nenhuma relação 
jul'ldica entre esses terc..,iros c o PODT\R CONCEDENTE e/ou o REUULADOR. 

35.4. A execução das atividades contratada.~ com terceiros impõe o cumprimento das uo•·ma.~ 
regulamentares da CONCESSÃO. 

35.5. Ainda que o PODER CONCEDENTe ou o R.EGUT .AOOR tenham tido conhecimento dos 
tem1os de qualquer contrato assinAdo r>ela CONCESSIONÁRIA com terceiros, por força do 
estabelecido no EDITAL ou neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA nllo poderà alegar alo 
ou tà to decorrente desses contrato~ para pleitear ou reivindicar qualquer altcraçno no 
cump•·imc11to de suas obrigações, ressareimc11to de prcjulm s ou perda de beneficios. 

CLÁUSULA 36 - lNI'l{AÇÓfo:S F. PF.NALIDADF.S 

36. r. Na forma neste CONTRA TO e 11a Lei Federal n" I 1.445/2007, com1ct 
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Rt:GlJLi\DOR idcntiticar as infrações com~tidas pela CONCESSIONÁRIA e aplic;tr as 
rC$pectivas penalidades re lacionadas;\ prestação do$ serviços; 

36.2. A falta de cumprimento, por parte da CONCESSIONÁR IA, de quulqucr c l{lusula ou 
cond ição d~te CONTRATO c demais normas técnicas pertinentes, sem p,·c<jul7.o do d isposto 
nas demais cláusulas do CONTRATO, ensejará a aplicação das seguintes pem1 lidadcs, isolada 
ou cumulativamente, nos te rmos da legislação aplicável: 

36.2. r adveJtência; 
36.2.2 multa; 
36.2.3 suspensão temporária de participaçllo em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
31\.2.4 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perduntrem os motivos determinantes da punição ou até que seja 11mmovida a reabilitação, 
na forma da lei, pe rante a própriu autoridade que aplicou a penalidade; 
36.2.5 caducidade do CONTRATO. 

36.3. A gradação das penalidades observar~ as sep,ui ntes escalas: 

36.3. 1 Grupo I - infração leve, quanclo dccOI'rer de condutas involuntMias ou escusáveis da 
CONCESSIONÁRIA e da qual ela não se benefici~; 
36.3.2 Grupo 2- infração média, quando decorrer de conduta inescusável, mas que não traga 
para a CONCESSIONÁ RIA qualquer benefício ou proveito; 
36.3.3 Grupo 3 - infração grave, quando o descumprimento pela CONCESSIONÁRIA for 
rel~vantc c o REGULA DOR constatar presente, cumulativamente, os seguintes fator~: (i) ter 
a CONCESSIONÁRIA agido com má-fé; (i i) da intração decorrer simuhancamente benefício 
direto ou indireto para a CONCESSIONÁRIA e preju~o ao PODER CONCEDENTI:i; ~ (iii) a 
CONCESSIONÁlUi\ ser reincidente na infração. 

36.4. Constitui infração do Grupo I, sujeita à penal idade de advertencia ou, no ca.-o de 
reincidencia, de mu lta, o de,~cumpri mento das seguintes disposições: 

36.4.1 imped ir o acesso, ao REGIJLADOR, a livros e documentações contábeis du 
CONCESSIONÁRIA; 
36.4.2 deixar de prestar, no pra7.0 estipulado, as informações solicitadas ou aquela.~ a que esteja 
obrigada independente de solicitaç~o; 
36.4.3 deixar de manter o inventArio dos DcNS IU::VERSÍYEIS atuali7.ado, desde que não seja 
por falta de informações devidas pelo PODER CONCEDENTE ou demais entes da 
Administração l'ública. 

36.5. Constitui infração do Gmr10 2, sujeita à penalidade de multa, o descumprimento das 
seguintes disposições, sendo que, no que concerne às infmções rclacionM à prc.~tação dos 
St:IW !ÇOS, as penal idades se darão conforme Kcsolução A R ES-PCJ n• 71/2014. 

36.5. 1 atwso injustificado nacontrntnçlio ou renovação da GARANTIA DE li XI:iCUC,:ii.O DO 
CONTRATO; 
36.5.2 a! raso injustificado 11!\ contl'!lhlç1io ou l'cnovação dos seguros; 
36.5.3 impedir ou obstltr a liscnl i7.11çno pe lo REUULAOOR ou pelo PODER CONCEDENTI:i. 
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36.6. Constitui infração do Grupo 3, sujeita ;\ penalidade de mu lta, o descumprimento das 
seguintes disposições: 

36.6.1 atraso injustificado no início da prestação dos SERVIÇOS; 
36.6.2 descumprimento injustificado das metas; 
36.6.3 suspensão injustificada dos SERVIÇOS; 
36.6.4 descumpl'imento inj ustificado do disposto no TERMO DE REFERÊNCIA. 

36.7. Nas infi·ações cons ideradas leves (Grupo I), quando da sua primeira ocorrência, será 
aplicada a pena de advertência à CONCESS!ONÁ RIA, sendo que, no que concerne às infrações 
relacionas à r.westação dos serviços, as penalidades se dariío conforme Resolução ARES-PCJ n" 
71/2014. 

36.8. Caso a CONCESSIONÁRIA seja reincidente em qualquer infração do Grupo l, estará 
sujeita à penalidade de mu lta con·espondenlc a 0,02% (dois centés imos por cento) da sua receita 
liquida anual rchltiva ao cxcrelcio anterior. 

36.9. A CONCESSIONÁRIA estará SL\jeita à penalidade de mul!a quando cometer infrações 
considerada• de natureza média ou grave, observando-se as seguintes a líquotas sendo que, no 
que conceme às infrações relacionas à prestação dos SERVIÇOS, as penalidades se darão 
conforme Resolução ARES-I'CJ n• 7lt2014: 

16.9. 1 0,05% (cinco centésimos por cenlo) da receita líquida anual re lativa exercício anterior, 
se a infração for de nat:urc~a média, coo'J'eSJ>ondente ao Grupo 2; 
36.9.2 O, I% (um décimo por cento) da rec<Ú((l líquida anual relativa ao exercício anterior, se a 
infração for de nalurc'a grave, correspondente ao Grupo 3. 

36.1 O. Uma vez constatada a infração, o REGULADOR deverá iniciar processo para aplll'ação 
da infração e aJ>Iicação da penalidade. 

36. 11 . A prática de duas ou mais infwções [>ela CONCESSIONÁRIA poderá ser apurada em 
um mesmo aulo de inli·ação. 

36.12. O processo de apl icação da• demais penalidades previstas na sub c láusula 16.2 tem início 
com a lavratura de 2 (duas) vias do auto de infração e da notificação de penalidade pelo 
REGULADOR, que tipificará cúm precisão a infraçiío cometida c a norma violada, para fins de 
aplicação da respectiva penalidade. 

16.13. No prazo de 20 (v inte) dias contados do o·ecebi mento do auto de infração e da notificação 
da penalidade, a CONCESS!ONÁ RIA poderil apresentar sua defesa, que terá eleito suspensivo 
e deverá, necessariamente, ser apreciada pe lo REGULADOR, sendo vedada qualquer anOlllÇão 
nos rcgisLros da CONCESSIONÁRIA enquanto nfto houver decisão fi nal sobl'e a procedência 
da autuação. 

36.14. A decisão proferida a respeito da defesa apresentada pela CONCESS!ONÁlUA deverá 
ser motivada c t\onda mentada, apontando-se os e lementos atacados ou não na defesa apresentada 
pela CONCESSIONARlt\. 

36.15. No prazo de 15 (quinze) di;lS contados do recebimento da notifica 'lo da decisão, a 
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CONCESSIONÁRIA poderá apresentar o seu recurso, IJUC terá ctcito suspensivo e deverá ser 
apreciado pelo Conselho Gestor da ARP.S-PC.I . 

36. 16. Mantido o auto 1ic infração, ~. CONCESSIONÁRIA será notificada a respeito, ele vendo a 
pena lidade ser imposta em observflnciu ao seguinte: 

36.16.1 No caso de adve1tência, e la sen\ unotada nos registros da CONCESSIONÁIUAjuoto 
ao REGULADOR e ao PODER CONC:P.OENTE, devendo a CONCeSSIONÁRIA cumprir, no 
pntw máximo de 30 (trinta) dias, as obriguyõcs contratuais em que esteja inadimplente, :.ob 
pena de aplicaçilo de penalidade de multa; 
36.16.2 em ca~ de multa, a CONCt::SSIONÁRIA terá o pra7.o de I O (dez) dias para o seu 
pagamento ao I'ODt::R CONCEDENTE c, em não sendo cumprido esse pratO, sen\ executada 
a GARANTIA DP. EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

36. 17. O simples pagamento da multa não ex imirá a CONCESSIONÁRli\ da obrigação de 
sanur a falha ou irrcgulariclaclc a que deu o rigem. 

36. 1 R. As impmt ãncias pecuniárias resultantes da aplicação das mu ltas previs tas no 
CONTRATO reverterão ao PODER CONCeDENTE. 

36.19. A aplicação da~ penalidades previs tas n~sta chíusula c a sua execução nilo prejudicmn a 
aplicação das penas cominadas, pMa o mesmo fato, pela legislação aplicável. 

36.20. A PARTE que discordar da dccisilo proferida, em última instância administrativa, pelo 
Rt::GULi\DOR poderá, ainda, recorrer ao mecanismo de solução de controvérsias previsto na 
CI.ÁIJSIJLA 50 - . 

36.21. As multas previstas nesta cláusula scri!o aplicada~ sem prejuízo da caructcrizaçilo da~ 
hipóteses de intervenção ou declaração de caducidade previstas neste CONTRATO. 

36.22. O valor tota l das multas a11licadns a cada mGs não poder:\ exceder a 5% (cinco por cento) 
do faturamento da CONCcSSIONA fUA no mê.s anterior, em razão da pres tação dos 
SeRVIÇOS. 

CLÁUSULA 37 ·CAUSAS .IUSTIFICAUOJ{AS l>A INF.XF.CIJÇÃO 

37.1 . A inexecução total ou parcial dcslc CONTRATO, decorrente direlamcntc de força maior, 
caso fortuito, fato do Jlrincirle, ato da Adminislração ou de intc.rferências imprevistas que 
retardem ou impeçam o cumprimento deste CONTRA TO, devidamente juslilicaclos, não se 
camct~rizará como infração por parte da CONCESSIONÁRTA, ficando essa exonemda de 
rcspom;ahilidade por tal inexecuç~o. sem prejuízo da readequação do equilíbrio ceonômico­
financ~iro deste CONTRATO. 

37.2. !'ara fins do disposto na sub cláusula anterior, cons idera-se: 

37 .2.1 força maior: o evento humano q uc, JJOr sua imprev isibilidade e inevitabilidade, cria óbice 
intransponível para a CONC:J1.SSJONÁ RIA na execução deste CONTRATO, consubstanciado 
em ato surerveniente impeditivo de cump1·imcnto da-' obrigações assumidas; 
37.2.2 caso fortuito: o evento da natu1·ezu qu~, por sua imprcvisibil iclade e inev1 abilidude, gera 
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obstáculo intiansponlvcl para a CONCESSIONÁIUJ\ no cumprimento de~te CONTRATO; 
37.2.3 tato do rríncipe: toda detennina~ão estata l, gemi, imprevista e imprcvisivcl, positiva ou 
negativa, que onera substancialmente a execução deste CONTRATO; 
37.2.4 ato da Administração: toda ayãO ou omissão de órgão da Adminish·ay~O Pliblica que, 
incidindo direta e especificamente ~ohre este CONTRATO, reta rda, ap,rava ou impede a sua 
execução pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizações correspondentes; 
37.2.5 interferências imprevista.~: sao ocorrências não cogitadas pela.~ PARTES quando da 
celebração deste CONTRATO, que surgem no decorrer de sua execução de modo excepcional, 
dificultando ou onerando extraordinariamente o prosseguimento c a conclusllo dos trabalhos, 
consubstanciada~ pela descoberta superwnicntc de obstáculos, naturais ou artificiais, depois de 
iniciada a ext!Wção deste CONTRATO, mesmo que sua existência seja anterior à data de 
emissão da ORDEM DE SERVIÇO; são, ainda, interferências imprevistas aquclus que, mesmo 
que previstas, não possam ser evitada~ pela CONCESSIONÁRIA. 

3 7.3. Nu ocorrência de ca~o fortuito, for~u maior, fato do prfncipe, ato da Administração ou 
inte t·ferência imprevista, os prazos lixados neste CONTRA TO li c Ma o suspensos 
exclusivamente em relação às ohriguções diretamente atctada~ pelo evento e.xtraordinário, 
recomeçando a co ntagem do pnl'lO lo~o assim que cessarem os seus efciios. 

37.4. Não se caracteri:at como incxccuçRo parcial ou total dos SERVIÇOS a ~ua interrupção 
pela CONCESSIONÁRIA, nas seguintes hipóteses: 

37.4. I quando houver necessidade de efetuar n:paros, modificações ou melhoria de qualquer 
nature7.a nas obras; 
37.4.2 caso, a juf1:0 da CONCESSIONÁIUA, houver comprometimento da segunrnça de 
instalações ou de pessoas; 
37.4.3 por inadimplemento do IJSJJÁRIO, após comutúcação por escrito nesse sentido; 
37.4.4 ror determinação do J:U:GULAOOR, das entidades ambientais c demais órgãos da 
Administração Pública. 

37.5. O disposto HC$!3 c láusula também se aplica aos atrasos no cumprimento das metas 
previstas no TERMO DE REFEJteNCIA devido ao atraso ou à não obtcnçllo das licenças 
necessÍirius por tàto não imputável à CONCESSIONÁRIA, desde que essa tenht~ cnvidmlo todos 
os seus melhores esforços para a obtenção das referidas licenças, incluindo o cumprimento das 
exigências pertinentes que lhe cabem no proc\:d imcnlo de obtenção das I icenças. 

37.6. i\ ocorrência de quaisquer dos eventos previstos nesta cláusula, incluindo u interrupção 
motivada 110r razões de ordem técnica, deverá s& imediatamente comunicada pela 
CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCtUENTE, com cópia para o Rc<JULJ\l>OR, 
infomtando a~ medidas que estiverem sendo adotadas parn reduzir ou superar os impactos deles 
decorrentes. 

37.7. Cabe à CONCESSIONÁRIA, em qualquer das hipóteses desta clúusulu, adotar a~ 
providências cabíveis no sentido de t·cdu7.ir a interrupyão dos SERVIÇOS no pr111.o e~tritamentc 

necessínio, sujeito à fiscali7.ação do RE<JULJ\l>OR. 

37 .8. Ocorrendo quaisquer dos eventos mencionados nesta c láusula, a CONCeSSIONÁRIA 
c o PODER CONCEDENTE acordar~o acerca da (i) RcV!Si\0 do CONTRA TO, ou (i i) d<t 
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extinção da CONCESSÃO, caso a impos~ihilidade de cumprimento deste CONTRATO se torne 
definitiva ou a recomposição do equi llbrio econômico-financeiro revele-se excessivamente 
onerosa para os US UÁRIOS. 

37.9. No caso de extinção da CONCESSÃO, em virtude da ocorr6ncia dos eventos mencionados 
nesta cláusula, a~ PARTES acordar~o acerca do pagamento da inden ização dev idll pelo PODER 
CONCEDENTE à CONCESSJONÁ R IA, previamente à extinção do CONTRA TO. 

3 7.1 O. Eventuais conflitos decorrentes da aplicação do disposto nesta clált~ula serAo dirimidos 
pt:lo REGULA DOR, naquilo que for de ~uu compctllncia, mediante provoc<~C;ilo de qualquer da• 
PARTES. 

37. 11. A PARTE que se sentir insatisfeita em tace da decisão proferida pelo REGULADOR 
poderá, ainda, recorrer ao mecanismo de solução de controvérsia• previsto nu CLAUSULA 50. 

CLÁUSlJLA 3~ - lNT.I!:RVENÇÃO 

38. 1. Sem prejuízo das penalidades cabfveis e das responsabil idades incidentes, o PODER 
CONCEDENTE poderá, excepciorwlmcntc, após ouvido o REUULAllOR, intervir na 
CONCESSÃO, com o fim de assegurar a continuidade c adequação da prestuçíio dos 
SERVIÇOS, bem como o fiel cumprimento das not·ma~ contratuais, regulumcntfti'CS c legais 
pertinentes. 

38.2. A intervenção se dará mediante edição de Decreto do Prefeito do Municí11io de l:lrodowsk.i, 
nos tcnnos da recomendação do Rt::UULADOR, c deverá conter a justificutiva da intervenção, 
o nome do interventor, o prazo da intervenção, bem como os objetivos e limites da medida, 
inclusive territoriais. 

38.3. Declarada a intervenção, o l'OO.t::K CONCEDENTE deverá, no prtt'LO de 30 (trinta) dia~, 
instaurar proced imento administrativo rara comprovar as causas determinantes da medida c 
upumr responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

38.4. Caso seja comprovado que u intervenção não observou os pressupostos le~ais e 
t'Cp,ulamentmes, os SERVIÇOS deverão ser imediatamente devolvidos:\ CONC:l\SSfONAlUA, 
sem prejuízo do seu direito à indenização. 

JH.5. O procedimento administrativo a que se refere a sub cláusula 38.3 devení ser <lOnclufdo no 
pra7.0 máximo de 180 (cento c oitenta) dia.~, sob pena de cessarem os efeitos da intervenção. 

38.6. C=ada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, u administração dos 
SERVIÇOS será devolvida à CONCESSIONÁRIA, precedida de l"estação de contas pelo 
interventor, <iUC responderá por todos o~ utos praticados durante a sua gestão. 

CL ÁUSU LA 3\1 -l!:XTI ÇÃO DA CONCESSÃO 

39. I. Extingue-se <t CONCESSÃO por: 

3'.1. 1. 1 advenlo do termo contratual; 
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39.1.5 ~nulação da CONCESSÃO; 
39. 1.6 falência ou extinç~o da CONCESSIONARIA. 

39.2. Extinto o CONTRATO em qualquer hiJ>ÓLcsc prevista na sub cláusula an terior, opera- se, 
de plcuo direito, a reversão dos BENS Rf\VERSÍVEIS ao PODER CONCEDENTE na forma 
da CLÁUSULA 46 - deste CONTRATO. 

39.3. Em ocorrendo a extinç;io da CONCr:.<;SÃO, o PODER CONCEOI\NTE poderá, a seu 
excltL,ivo critério, e desde que oh.,ervada a legislaç;1o vigente, a-;.,umir os conlralos celebrados 
pela CONCESSIONÁRIA com terceiros necessários à continuidade dos SERVIÇOS, incluindo­
se, dentre estes, os contratos de financiamento para execução de obra' ou serviyoS c que não 
compot1em pcr(odo de amortização superior ao prazo restante ao término da CONCESSÃO. 

39.3. 1 Na impossibil idade de cumprimento do disposto nesta sub cláusula, em virtude de recusa 
do ente ti nanciador ou qualquer out1'0 motivo, a indenizayilo a ser paga à CONCESSIONÁRIA 
contemplará os v~lorcs necesst\rios para a quitação integral e imedi .. ta de todo~ os valores 
decorrentes dos financiamentos em cur·so. 

39.4. A extinç;1o d<1 CONCESSÃO faculta ao PODER CONCEDENTE, a seu exclusivo critério, 
o direito de manter a CONCESSIONÁ RIA na prestação dos SERVTÇOS até que se processe c 
tinali7.e licitação paro a outorga de nova conces.,ão. Nesse caso, ohrig~~-se a 
CONCESSIO"'ÁRIA a continuar <1 prestar, de maneira adequada, os Sf\RVIÇOS, nas mesmas 
ba~es deste CONTRA TO, até que ocorra a substituição por outra concessionária, respeitado o 
equilJbrio econômico-financeiro previsto neste CONH{ATO. 

39.5. A tnmsferilneia de SERVIÇOS de um prestador para outro será condicionada, em qualquer 
hipótese, à indenização dos investimentos vinculados a RENS REVERSÍVJ::IS ai11da não 
amor1izados ou depreciados, nos termos du Lei n• 8.987, de 13 de fevereiro de I 995 e da Lei n• 
11.445/2007, facultado ao titula r atribuir ao prestador que assumi1·á o serv iço u rcsponsaiJil iclade 
por ~eu pagamento. 

CLÁUSULA 40 - ADVENTO 00 TF.RMO CONTRATUAL 

40. t. O advento do termo final do CONTRATO opera, de pleno direito, a extinção da 
CONCeSSÃO. 

40.2. O l'ODER CONCEDENTe, il)lÓ:> 011vido o REGULADOR, procederá, nos 180 (~XDto c 
oitenta) dias que ;mteccdcm o tcnno final do CONTRATO, aos levantamentos c avaliações 
necessários à determinação do montante da indeniziiÇiiO evenmalmente devidil à 
CONCESSIONÁRIA, nos termo~ da~ cláusulils seguintes. 

40.J. A indenização devida pelo PODeR CONCEOP.NTE à CONCESSIONÁRIA, no caso de 
extinção prevista nesta cláusula, englob11r~ os investimentos re;;li ·t.~do~ que ainda nilo tenham ~ido 
depreciados ou amortizado~ até a data de retomada dos SeRVIÇOS pelo PODER 
CONCEDENTE, corrigidos nos mesmos termos do rctyustc das TARII'AS, desdll " dtlla elo 
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inve~ti mento a té a dat<l do pagamento dn imf~:ni~ação. 

40.4. A indenizaçfto a que se retere esta c líwsula será paga, em no mftximo 3 (trê-s) parcelas 
mensais, até a data da retomada dos SI1RVIÇOS pe lo I'ODER CONCEDENTE. 

40.5. Da indcn i7.ação prevista nesta cláusula, será descontado o montante das multas contratuais 
eventualmente aplicadas e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA, no que 
eventualmcme não seja cobe11o pela GARANTIA DE EXJ:::CUÇÃO DO CONTRATO. 

40.6. O atraso no pagamento da indenização prevista nesta cláusula ensejará, ao PODER 
CONCEDENTE, o pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor em 
atraso, acrescido de juros moratório.s de 0,5 o/o (zero vírgula cinco por cento) ao mC:S, devendo 
o saldo devedor - principal e encargos moratórios - ser corrigido monetariamente, pro rufa dic, 
desde a data do vencimento até a data do eletivo pagamento do valor. 

40.7. Eventuais conflitos decorrentes da nplicaçfto do disposto nesta c líllls ula poderão ser 
d irim idos por me io do mecanismo de soluyffo de controvérsias previsto na CLÁUS ULA 50-. 

CJ ,ÁTJSULA 4 1 - JtNCAMPAÇÃO 

4 1.1. A cncampação é a retomadu da CONCESSÃO pelo PODF.R CONCEDENTE, durante a 
vigência deste CONTRA TO, tlOr motivo de interesse público, precedida de lei autoriwtiva 
específica c de pagamento da intlcni7.açlo prévia prevista neste CONmATO. 

41.2. A indenização devida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, no caso de 
extinção prevista nesta cláusulu, deverá ser paga previamente à reversão dos BF.NS 
MVERSÍVEIS e à retomada dos SERVIÇOS, nos tcnnos do artigo 37 da Lei federal nu 
&.987/95, e deverá englobar: 

-1 1.2.1 os investimentos real izados pela CONCESSIONÁIUA que ainda nfto tenham s ido 
depreciados o u amorli:wdos, até a dmu du retomada dos SERVIÇOS pelo PODER 
CONCI::OENTE, devidamente corrig idos •noneta riamente nos mesmos moldes np lieúvcis ao 
reajuste das TARIFAS, desde a data da renlizac;ão dos investimentos até u data de pagamento 
da indeni:atçfto; 
41.2.2 os custos ( incluindo multas c eventuais indeni:taçõe.s) o•·iundos de necessária •·cscisão 
a ntecit>ada de contratos mantidos emre a CONCESSIONÁRIA c t.c rccko.s diretamente 
relacionados aos SERVIÇOS, corrig,idos monetmiamenlc nos mesmos moldes <tplictlvcis ao 
reajuste das TARIFAS, desde a data de sua rcali~1çilo até a data de pagamento da indenização; 
41.2.3 os cttstos incorridos pela CONCESSIONÁIUA com a rescisão antecipada c vencimento 
antcciJl8do de contrai~ de financiamento, corrigid~ monetariamente nos me.~mos moldes 
uplicávcis ao reaju:;te das TAIUF AS, desde a data da sua rcali7.ação até a data do pagamento da 
indenização; 
41.2.4 os lucros cessantes calculados por empresa independente de COJ1Sultoria especializada 
e m avaliação de empresas e investimentos, confo rme a sub ehíusula abaixo. que estabeleça os 
lucros ra7.oáveis que a CONCICSSIONÁRIA aufcriria caso não houvesse o nl o de cncampação, 
considerando a PROPOSTA COMERCW .. 

4 U . Após a aprovnçiTo da le i esp~cllicn ele que trata a sub c l:lusula 4 1. 1, o I'Ol>ER 
CONCJ:::llENT11 notiticará a CONCTiSS tONÁIUA "'o REGUI.A DOR. 

p 
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41.4. Em até 30 dias contados da notificação de que trata a sub c láusula anterior, o PODER 
CONCEDENT E, após ouvir o REG ULADOR, deverá realizar os levantamentos c avaliações 
necessários para determinar o montante de indenização a ser pago:\ CONCESSIONÁRIA. 

4 1.5. Uma ve:~: aprcsc.ntado o relatório no pruz.o mencionado na sub c láusula unrerior, o I'ODER 
CONCEDENTE deve efetuar o pagamento da indeni7Ação no prazo de até 15 (qu in7c) dias. 

41.6. Caso a CONCESSIONÁRIA não esteja de acordo com o valor da indcni~1çno lixado pelo 
PODER CONCEDENTE, ela poderá recorrer ao mecanismo de solução de controvérsias 
previsto na CLÁUSULA 50. 

41.7. As PARTES estabelecem que nilo scn1 feita a reversão dos BENS IU::VERSIVms e a 
retomada dos SERVIÇOS :tté que seja etenmdo o pagamento integral da indenização devida 
pelo PODER CONCEDENTE a que se refere esta cláusula. 

4l.S. Eventua is conflitos deco1·rentes da aplicaçiio do disposto nesta c lilusula serão dirimidos 
por meio do mecanismo de su luçrro ele controvérs ias previsto na CLÁUSUT .A 50 ·. 

CL ÁUSULA 42 • CADUCWADE 

~2.1. A inexecução tota l ou parcial do CON'I1UI.TO acarretará, a critério do I'OUER 
CONCEDENTE, por recomendaçiiu do REGULADOR, a declaraç:io de caducidade da 
CONCESSÃO, independentemente da aplicação das sanções contramai~. respeitadas as 
disposições deste CONTRATO, especialmente, desta clátL~ula 

42.2. A declaração de caducidade du CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da 
eletiva inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, no âmbito do 
I'OUER CONCEDENTE, no qual serAo a~scgumdos os direitos de ampla defc.su c contraditório. 

42.3. Não será instaurado processo adminis trativo de inadimplência antes de a 
CONCESSIONÁRIA ter s ido p1'Cviamcnte notificada pelo PODP.R CONCEDENTE u respcilo 
das infrações contramais praticadas, dcvcndo-lbc ser conced ido prazo razoável parti corrigir as 
f·illha.• e transgressões apontad:1s, ohscrvadas as condições previstas neste CONTRA TO. 

42.4. A declaração de caducidade da CONCESSÃO, após recomendação do IU!OULADOR, 
quando provocado, e uma vc:~: linali~1do o processo administmtivo, se dar~ mediante edição de 
l)ecreto do Prefeito do Município de l:lrodow~ki. 

42.5. Sem prcjul7.o da~ demai~ hipóteses previstas em lei, a caducidade da CONCESSÃO, por 
ação ou omissão da CONCESSIONÁRIA, poderá ser declamda quando: 

42.5.1 o serviço estiver sendo, continuamente, prestado de fonna substancialmente inadequada 
ou ddicicnte, tendo po1· base as normus, crit6rios, indicadores e parâmetros defi nidores da 
qual idade dos SERVIÇOS; 
42.5 .2 a CONCESSIONÁRIA descumprir cl~usu las contratuais essenciais ou disposições 
legais ou regulamen!arcs, materia is c s igni l'icutivas, concernentes à CONCESSÃO; 
42.5.3 H CONCESSlONÁRIA puru lisar injustificadamente os SERVIÇOS ou concorrer para 
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tanto; 
42.5 .4 a CONCESSION A R I A perder as eond iç/le~ econômicas, técn i cus ou operac ionais para 
manter a adequada prestnyno dos SERV IÇOS; 
42.5.5 a CONCESSIONÁRIA não cumprir a~ penalidades impostas por inúw,;õcs, nos devidos 
prazos; 
42.5.6 a CONCESSfONÃRIA não atender a intimação do POnER CONCEDENTE ou do 
REGUl-AJ)()R no sentido de n:gularizar a preshtçuo dos SERVIÇOS; c 
42.5.7 a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do POnER CONCEnENTE ou do 
REGULADOR para, em 1 ~O (cento e oitenta) dia,s, apresentar a documentação relativa à 
regularidade fiscal, no curso da CONCESSÃO, na forma do attigo 2'.1 da Lei tedernl n• 
R.666/93; 
42.5.8 lmnsferir a CONCESSÃO ou o controle societário efetivo da CONCESSION ÁR IA sem 
prévia anuência do POnER CONCEDENTE. 

42.6. No c;c;o da extinção deste CONTRATO por caducidade, a CONCF.SSIONÁRJA fará jus 
ao recebimento da devida indenização, em que scrAo considerados o.~ investimentos realizados 
que uinda nfto tenham s ido depreciado~ ou amorti:aldos até a data de retomada dos SERVTÇOS 
pelo Ponr.R CONCEDENTE, corrigidos monetariamente, nos mesmos moldes aplicáveis ao 
rcaju~te das TARifAS, desde a data do investimento até a data do pagamento integral da 
indcnilJlção. 

42.7. na indenização prevista na sub chíusula anterior, ser.í descontado o montante da.~ multas 
contratuais c dos danos causados pela CONCESSIONÁR IA, no que evcnntalmente não ~eja 
coberto pela GARANTIA nr; EXECUÇAO n o CONTRATO. 

42.8. A indenizayfto a que ~e refere esta cláus ula serlt pa~a mcn~almente, em até 3 (três) paruclas, 
vencendo-se a primeira em até 30 (trinta) dias contados da reversão dos ISENS llliVERSÍVF.lS 
ao POnnR CONCbDENTE., devendo o saldo devedor ser corrigido mensalmente, flt"O rnta dic, 
nos m1.~mos moldes aplicáveis ao reajuste das TARIFAS desde o seu cálculo, até a data do 
pagamento. 

112.9. Dcehtrada a caducidade, não resulturít ao POnr.R CONCEDT1NTE. qualquer espécie de 
responsabilidade em rclaç~o aos encargos, õnu~, obrigayõcs ou compromissos com terce iros, ou 
com empregados da CONCeSSIONÁRIA. 

42.1 O. eventuais conflitos decorrentes da aplicação do disposto nesta sub cláusula scrAo 
dirimidos por meio do mecanismo de solução de controvérsias previsto na CLÁUSULA 50·. 

CT ,ÁIJSULA 4:1- RF.SCJSÃO 

43. I. A CONCESSIONÁIUA poderá rescindir o CONTRATO no caso de descumprimento das 
norma~ conb·atuais pelo PODER CONCEDENTE, mediante ação judicial espec ialmente 
intentada para este fim. 

43.2. Na hipótese de rcsci~ao do CONTRATO por inadimplemento contwtual nos termos dc.sta 
clitusu lu, aplicar-~e-á, parn fius de cálculo da indcn i?.ação, o disposto na ~ub cláusula 41.2. 

43.3. A indenização a que ~c retere a sub eláu~ula acima será pa~ta de uconlo c rn a tonna n s~r 
csrahclecida na ação judic ia l d~ que trata a sub c láusula 43. 1, ou em, no máxi 10, 12 (dOLC) 
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parcelas, até que haja sua plena quita.ção, quando s~ tratar de rescisão amigável, devendo o saldo 
devedor ser corrigido mensalmente, pro rata die, nos mesmos moldes RJllicáveis ao reajuste das 
TAIUFAS dc.~de o seu cálculo, até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA 44- Ai\'llLAÇÃO l>A CONCESSÃO 

44.1. Nos casos de ver i ti cação de vícios no 1\0TTA L e nos seus Anexos, na LICITAÇÃO e/ou 
neste CONTRATO e nos se us Anexos, o PODER CONCEDENTE, ouvido o REGULADOR , 
comp•·omete-se a conva lidar, sempre que posslvel, os aios administrativos no int11ito de 
preservar o interesse público, a ordem social e atender ao principio da sct,:u l·ançajurídica. 

44.2. Na impossibilidade, comprovada e motivada, da convalidação dos atos administrativos 
viciados decorrentes de eventuais irregularidades verificadas no P.OITAL e nos seus Anexos, 
na LICITAÇÃO, neste CONTRATO e nos seus Anexos, o PODER CONCEDENTE, após 
ouvido o REUULi\DOR, poderá anular a CONCESSÃO, mediante indenização a ser paga pelo 
PODER CONCEDENTE <t CONCESSIONÁIUA, obseJ'Vado o disposto no a11igo 59 da Lei 
federal n" 8.666/93. 

44.3. A apuray~o elo montante da indcnitaç~o a ser paga pelo PODER CONCEDENTE à 
CONCESSIONÁRIA obedecerá ao disposto 1111 s ub cláusula41.2 deste CONTRATO. 

44.4. 11. indeni7.açlio a que se refere a sub cláusula 44.3 será paga previamente à retomada dos 
SERVIÇOS e du assunção dos BENS REVf.RSÍVEIS. 

44.5. Até que seja efetuado o pagamento integral tht inelcni71lÇào d~vida pelo PODER 
CONCEDENTE, a CONCESSTONÁRIA devere pres tai' os SERVIÇOS, mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro deste CONTRATO. 

44.6. Eventua is conflitos decorrentes da aplicayão elo elisposto nes ta c láusula poderão ser 
dirimidos por meio do mecanismo de soluç~o de controvérsias previsto na CLÁUSULA 50-. 

CT.ÁUSULA 45- F'AI.RNCIA OU l!:XTTNÇÃO DA CONCF~'>SIONÁIUA 

IJS.I. 11. CONCESSÃO podere ser extinta caso a CONCESSIONÁ!UA tenha a sua falência 
decretada ou no caso de sua extinção. 

45.2. No caso prev isto nesta cláusula, ,., apmaçfto do montante da indeniz11çuo" se•· paga pelo 
PODER CONCEDENTE obedecerá ao disposto na sub cláusula 42.6 c seguintes. 

45.3. i\ indenizaçllo a que se retere a sub chlu>ula acima será paga à massa falida, mensalmente, 
em até 12 (do.te) parcelas, vencendo-se 8Jlrimeira em até 30 (trinta) dias contados da reversão dos 
l:lENS RP.VERSÍVI:llS ao PODER CONCEDENTE, devendo o saldo devedor ser corrigido 
mensalmente, pro rata die, nos mesmos moldes aplicáveis ao reajuste dus TARIFAS, até a data 
do pagamento. 

45.4. O atraso no pagamento da indeni7.nçílo pr~vista na sub cláusula 45.2 ensejará ao PODEK 
CONCEDENTE multa col'l'c,~pondente a 2% (dois por cento) do va lor em utmso, acrescido de 
juros moratórios ele 0,5% (zero vírgula c inco por cento) ao mês, devcuuo os leio devedor ­
principal c encargos montlórios - ser corri1,1ido monetariamente, pro rata ie, esde · data do 
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vencimento até a data do efetivo p<tgamcnto do valor. 

45.5. Na hipótese de dissolu~iio ou liquidação da CONCr.SSJONÁRIA, não poderá ser 
proced ida a pmt ilha do respectivo patrimônio social sem que o REUULAJ)OR ateste, mediuulc 
auto de vistoria, o estado em ti U~ s~;: cneontram os OENS REVJ1.RSÍV11JS, que serão rcve1tidos 
livre.~ de ô nus; ou sem que se efetue o pagamento das quantias devida>, a tUulo de indeni:wção 
ou a qualquer outro título. 

45.6. eventuais confl itos decorrentes da aplicaçAo do disposto nes ta Cláusula podcrllo se1· 
dirimidos por meio do mecunismo de so lução de controvérsias previsto na CLÁUSln .A 50 • . 

CLÁUSULA 46 · REVF.RSÃO DOS Bl!:NS RF.VF.RSÍVEIS 

46. L Na ~xtinção da CONCESSÃO, os RP.NS REVERSÍVEIS retomarão ao POOP.R 
CONCP.Or.NTE, nas condições estabelecidas nest~ CONTRA TO. 

46.2. r.xtinto o present~ CONTRA TO, po1· qualquer um dos motivos espo:cilieados no item 39.1 
deste CONTMTO, as PARTeS realizarilo o levantamento c ns avaliações dos RP.NS 
REVERSÍVEIS para fins de apuraçl!o e determinuyão do montante de ind~ni:atçilo prévia devida 
à CONCESSIONÁRIA, observados os valores e as datas de sua ineoqmração aos sistema~ de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário. 

46.2. 1 A reversão dos I'I ENS REVeRSÍVEIS ainda não mnortizados se dará sempre mediante 
o pré v i o pagamento, pelo PODER CONCEDeNTE. 

46.3. l'um o~ tins previstos na sub cláusula ant~rior, obriga-se 11 CONCESSIONÁRIA a 
entregar os l:lt::NS REVERSÍVEIS inteiramente livo'Cs e desembara~ítdos de quaisquer ônus ou 
enCitrgOs, devendo estar em condições normais de operacionalidade, uti li.wção c manutenÇ<1o, 
sem prejuízo do nonnal desgaste resullanlc do seu uso, eonsidcrada.~ a.~ disposiçõ~-s deste 
CONTRATO. 

46.4. Na hipótese de advento do termo contratual, o PODER CONCEOENTE, nos 180 (cento 
e oitentu) dias que antecederem a extinção do CONTRATO, aos levantamentos c ava liações 
necessários a deterrninaçl!o do montante da indenização ev~nlualmente devida :\ 
CONCESSIONÁRIA, bem como à vistoria dos BeNS REVERSÍVEIS, com vistas a averiguar 
as sua.~ condições. 

46.5. Previamente à rcver5llo dos l:leNS RP.VERSiVt:IS, considerando, quando possível, o 
pm.:o de antecedência de 120 (cento e vinte) dias, em qualquer dus hi1X>tcscs de extinç3o, a 
CONCcSS!ONÁRlA deverá e labomr e enviar ao PODeR CONCP.OJ1.NTE, com cópia para o 
Kt:::GUT.ADOR, o Relatório de Vistoria indicando a s ituação dos OeNS HE VP.RSÍVEIS. 

46.6. Recebido o Relatório de Vistoria mencionado na sub cláusula anterior, o I'OUER 
CONCeDENTE terá o prazo d~ 30 (trinta) dias para apmvâ-lo ou solicitar, à 
CONCP.SSIONÁRIA, a rcal i1.1çilo de eventuais reparos nos DENS REVERSÍVEIS. 

46.7. Na hipótese de o I'OOP.R CONCeDENTP. .~ol icitar à CONCJ:lSSIONÁRIA a reali~.u<;ilo 
de reparos nos Fli'NS Rt:Vt:KSÍVEIS nos termos ela sub c l{tu·ula anterior, a 
CONCJ1.SSJONÁRIA dcvc1'á l'cal i7il-los em p11l7.os pré-estipulados pelas TES, o 11ue 
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ncurr~tará umA nova vistoria subscqucnte pelo PODER CONCED J::NTE c a clahomção de novo 
Relatório de Vistoria pela CONCESSIONÁRIA. 

46.8. C'.a~o tenha sido aprovado o Relatório de Vi~toria apres~ntado pela CONCESSIONÁRIA 
nos te1mos da suh cláusula 46.5, o PODER CONCEOENTJõ deverá emitir, até 15 (quinze) dias 
:mies da extinçno da CONCESSÃO, o Te1m0 de Reversão dos l:lENS REVERSÍVEIS. 

46.9. F.m qualquer dos casos de extinção, caso o PODJ::R CONCEDENTE não ftdote as 
providências necessárias à reversiio dos RENS REVt::RSÍY.EIS nos pruzos assinalados nas sub 
cláusulas acima, ter-se-ão como recebidos os BF.NS REVERSÍVEIS na data em que os 
SERVIC,:OS forem retomados pelo PODER CONCEUENTE, não sendo a CONCESSIONÁIUA 
respousallili7ada no que conccrnc i1 situação dos BP.NS REVJ::RSÍVEIS. 

46.1 O. O PODER CONCEDENTE poderá, ainda, após ouvir o REGULADOR, reter ou executar 
a GARANTIA UE EXECUÇÃO 00 CONTRATO, a seu cxchJ.~ivo critério, no caso de se 
verificar, na vi~oria, que os R IiNS REVERSÍVEIS se encontram deteriorados em seu uso cem 
sua conservação, ressalvadas as hipóteses em que a deterioraç~o tenha ocorrido de seu uso 
normal. 

46.11. Em qualqu~r hipótese de extinç;1o do CONTRATO, a metodologia de c:\lculo da 
indenização pelos RENS REVERSÍVEIS ainda nilu amorti7.ados levará em conta a~ diretrizes 
emitidas pelo RJ::üULADOR, que, por sua vct., dcverà observar as nom1as de referência da 
ANA, em especial a Norma de Kcfc,·ência n" 3 - Rc~o lução n• 161, de 3 de agosto de 2023, ou 
oulra a que vie1· subsilui-la .. 

CLÁUSULA 47- CONTAGEM DOS .PRA7,0S 

47.1. Na contagem dos pr.rtos a que alude este CONTRA TO, excluir-se-á o dia de in feio c se 
incluirá o dia do vencimento, sendo considerndos os dias corridos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

47.2. Os prazos só iniciam ou tem1inam a sua contagem em dias de expediente nonnal na 
Administração Pública Municipal. 

'17.3. Na ocorrencia de caso forlllito ou força muior, os prw.os lixados ticmão suspensos 
exclusivamente em relação às obrigações diretamente aft>üidas pelo evento cxtrA<\I'dinário, 
recomeçando a contagem logo assim que cessarem os seus efeitos. 

CLÁUSULA 411- COMUNl CAÇÕE..<; 

48.1. As comunicações c as notilicuçõcs entre as PARTES c o REGULADOR scr~o ctetuadas 
J>Or escrito c remetidas: (i) em mllos, desde que comprovado por protocolo; (ii) por meio 
eletrônico, desde que compl'Ovuda a recepção; (ii i) por correio registrado, com aviso de 
recebimento. 

4~.2. Todas a~ comunicações entre a CONCP.SSIONÁRIA e o PODER CüNCEl>f'.NTE 
<icverão ser cncmninhadas com cópia o REGULADOK. 

~8.3. Consideram-se, )>ara efeitos de remessa das comunicações, na forma esta cláusula, os 

I'RAÇA MARl lMM()I(l)RA, '1"1<!-CENCRO CEI' I<Jol0.000- fONIE: ( l6)WI4 91 



1f)refeitura be Tlitobohl~hí 
Estado de São Paulo 

seguintes endereços e números: 

4R.J. I I'OV.l!:R CONC IWENTE: Prcfcitlll'a Municipal de fl rodowski com sede á Praça Martim 
Moreira, 142, n rodowski - SP, 14340-000 - Fone: ( 16) 3664-9 1 00; 

48.3.2 <:ONCFBSIONAIUA: l:!rodowski Saneamento S.A. com sede à Av. Rebouças, n° 757-
Centro- CEP 14.340-000- Fone: (li) 2388-SROO; e 

48.3.3 REG ULADOR: ARI\S-PCJ Agência Reguladora dos Serviços de ::iancamento dns l:!acias 
dos Rio~ Pi!1lcicaba, Capiv;tri c Jundiai, com sede na. Avenida l'mtli~tA, n" 633 -Jardim Santana­
CEP 1 347R-5 ~0, Americana/S I' - Fone: 19-347 1-5 100. 

48.4. Qualquer das entidade.~ indicadas acima JlOderã modificar o endere9o mediante s imples 
comunicação por escrito à outra. 

4 8.5. O J'OUt:R CONCI\DENTE e o REG!JLAUOR darão ciência de was decisões mediante 
notilicaç~o à CONCESSIONÁRIA nos moldes previstos na s ub cláusula 48.1 acima e a 
tc•·cc iros, além de publicar suas decisões c despachos por meio da publicação na imprensa 
oficia l, oficios, 11areceres consolidados, notas técnicas e reso luções. 

48.6. Consideram-se, pHra os efeitos de remc:.>a das comunicações, na forma desta cláusula, os 
endereços e números indicados pelas PARTES quando da assinarum do CONTRATO. 

C LÁUSULA 49 - l'UDT.TCA ÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 

49. 1. Após a assinatura do presente CONTRATO, o PODER CONCEUENTE providenc iat·A a 
pub licação do extrato deste CONTRATO na impt·cnsa oficial, nos tc t·mos do parágmfo único do 
artigo 61 da Lei federal n• 8.666/93. 

CLA USULA 50· MF.CANlSMO nR SOLUÇÃO DF. CONTHOVt RSIAS E FORO 

50.1. Serão dirimidas pOt' arbitragem <tS eontroversias decorrentes ou relacionadas a este 
CONTRAI 'O, que envolvum d ireitos patrimonia is d isponive is, inc luindo, mas não se limitando 
a: 

50.1 .1 Questões relacionada~ à recomposiçilo do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO; 
50.1.2 REVISÃO de TARIFAS; 
50.1.3 lndeni:~:açõcs rlecor~·entes da extinção ou trunsrcr~ncia do CONTRA TO; 
50.1.4 Pena lidades contmtuai s e, se for o caso, seu cillculo, bem como controvérsias advindus 
da execução de p,arantias; 
50. 1.5 O inadimplemento de obrigações contratuais por qua lquer da~ I' ARTES. 

50.2. A arbitragem scrJ instaurada e administrada pela Câmara de Conciliação, Mediação c 
Arbitragem FIESP (a "Cfimuru de Arbitragem"), de acordo com as regras e procedimentos por 
ela defi nidos, no que não contlitar com o disposto nesta cláusula. 

50.3. A arbitragem será conduzida no âmbito da Cumara de Arbitragem, por um único ítrbitro, 
indicado, em comum acordo, pelas PARTES. 

SP 
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50.4. Não havendo consenso na escolha do árbitro, cada PARTE deverá indicur um árbitro e o 
Presidente da Câmara de Arbitragem deverá indicar o terceiro árbitro, de forma a compor um 
Tribunul Arbitra l com 3 (lr~s) árbitros. 

50.5. Umu vc:t. indicado o árb itro ou composto o Tribunal Arbitra l, confo11nc o caso, a.• 
PARTES serão convocadas para que, no prazo máximo de l O (dc:t.) dias, acordem acerca do 
objeto du arbitrag,cm. 

50.6. Caso, ao término do prazo acima estabelecido, as entidades envolvidas nAo tenham 
acordado sobre o objeto da arbitraRem, ou caso qualquer das entidade.• não tenha comparecido 
para a definição do referido Termo de Arbilf8!\Cm, caberá ao árbitro ou ao Tribunal Arbitral, 
conforme o caso, fixar o objeto da disputa dentro dos I O (de-<:) dias suhsequentes. concordando 
as entidades envolvidas, desde jâ, com tal procedimento. 

50.7. O árbitro ou ao Tribuna l Arbitrul, conforme o caso, deverá proferir a sentença no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da defmição do Termo de Arbitrug<:rn, não 
sendo permitido que o julgamento das controv~rsias seja feito com base na cquid;idc. 

50.8. Até que seja proferida a senlcnya pelo :\rhitro ou pelo Tribunal Arbii J<11, contorme o caso, 
permanecerá válida, se existente, decisão do REGULADOR sol)l'e a questão objeto da 
arbitrag,cm. 

50.9. O procedimento arbitral lerá lugar no Município de Brodowski, com observânc ia das 
disposições da Lei federal n• 9J07/96 e do Regulamc:nto da Câmara de Arbitragem. 

50.1 O. O idioma oficial para todos os ;tioS da arbitragem ora convencionada será o português, 
sendo aplicáveis as leis da República l'edcrativa du Brasil. 

50.1 1. O interessado que der início ao p•·ocedimento arbitral deverá adiantar os hononírios e 
custos da arbitragem. A sentença arbitral, no enta nto, detem1 inará o ressarcimento pela entidade 
venc ida, se for este o caso, de todos os custos, despesõts e honorários incorridos pela outru 
entidatk 

50. 12. i\ scntença arb it1·al será definit iva c obrigatória para a~ PARTES. 

50. 13. As PART ES elegem o foro da comarca do Município de Brodowski/SP, com exclusão 
de qualquer outro, por mais [)l'ivilegiado que seja, para, se necessário, e apenas c uio somente 
com ess.~ finalidade, (i) propor med idas cautelares ou de urgência ou (i i) conhecer ações cujo 
objeto não possa ser discutido por meio de arbitragCill, além de ações que gamntõtm a instituição 
do procedimento arbitral e a exo,cuc;<lo da sentença arbitral, nos tennos do d ispo~ro na Lei fedem! 
n• 9.307196. 

CLÁUSULA 51 - OJSJ'OSIÇÕRS GRRAIS 

51.1. O PODER CONCcllEN'I'E, o RP.GIJJ.ADOR e a CONCESSIONÁRIA se comprometem, 
nu execuyãu deste CONTRATO, n observar o principio da boa-fé, da probidade dos atos e da 
conservação dos negócios j urídicos, podendo, para tanto e desde que s~ja legalmente possível, 
ouvir a opinião de terceiros. 
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51.2. A inexi~,:ência de uma da~ PA RTES ou do liliGULJ\.DOR, no que tange ao cumprimento 
de qualquer ela.~ di~posições ora pactuadas, será con~iderada mera libe!"dlidadc, não constituindo 
renúncia a esse direito, nem impedimento ao seu exercício posterior, nem constituirá novação 
contratual, salvo se expressamente disposto em contrário no presente <.:ON fRJ\ TO. 

51.3 . Se qualquer di~posição ou cláusull1 deste CONTRATO for declarada ilegal ou inválida 
por um juizo de jurisdição competente, este CüNTKATO deverá continuar em pleno vigor c 
efeito sem a c itada dis posição. 

51.4. No caso de a declaração de que trata a ~ub c láusu la 51.3 Hlterar ~ubstancialmente os 
beneficios econômico~ deste CONTRATO para qualquer da.~ PARTES, o l'ODER 
CONCEOENm e a CONCESSIONÁ.IUA deverão negociar, de boa-fé, um ajuste equitativo 
para tal disposiç;1u. 

E, por esl<trcm de acordo, as PARTES, juntumcutc com REGULADOR, assinam o presente 
CONTRATO em 04 (q uatro) vias de ignnl teor e forma, na presença das 2 (clua.~) testemunhas 
abaixo idcntilicndas. 

Brodowski, 21 clejancim de 2025 

l'refeilura M unicipa l de Brodowski 
l'O.l)Jm 

CONCRDENTE 

•'NTOS.A. 
CARLOS ROBERTO J!'.l!aUtEIRA 

Dio·clo•· l'rc.sidente .l)ire(oo· de Opcmçõcs 
CONC.I!:SS!ONÁRIA 
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Te$temunhas: 

E-mail: alifcdcl'l'eira@hotmail.com 
E-rnai l l n~titucional: educacao@hrodow~ki.sp.gov.br 
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TF.RMO DE C IÊNCiA i!: DE NOTTFTCAÇÃO 

CONTRAT i\NTr.: Município de Brodowski !SP 
CONTRATAOA: l:lrodowski Saneamento S.A. 
CONTRA TO N• : 00 112025 
OfiJr.TO: é u outorgu da concessão dos se1'V iços pú blicos de água c e-~goto. 

Na qual idade de Contratante c Contratado, l'esp~cl ivamcntc, do Termo ac ima identificado, c, 
ci~ntes do seu encaminhamento ao TRlllUNAI. DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgam~nto, damo-nos por CIENTeS e NOlTFICAOOS para acompurdmr todos os 
atos da lramitaçl!o proce-,sual, até j ulgamclllo fonal c sua publicação e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos pmzos e nas fonna.<; legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos c o mais que couber. 

Insta sali~ntar, que o acesso a integralidade do procc<;so, mediante regular c;1dastramenro no 
Sistema de Pmcesso ele trônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n" O 11201 1 
do TCJ:::SI'. 

Outrossim, cs1<1mos CIENTES, doravunlc, de que todos os despachos e decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do l'odcr Legislativo, parte do J'ribunal de Conta~ do l:::stado d~ São Paulo, de 
confonnidade com o ;u1igo 90 da T .c i Complementar Estadual o0 709, de 14 de janeiro de !993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem d~ pra7.0s proce-~suais. 

Por fim, as informações pessoais dos r~sponsávc is pela contratante c interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do "CadllStro Corporativo TCESP- CadTCESI'", nos termos 
previstos no Mtig,o2° das instruções 00112020. 

Orodowsk.i, 21 de janeii'O de 2025. 

CO:\'TUATANTF.: 

Nome e cargo: Fábio Maximiniano Vercezi Scvcri- Prefe ito Municipal 
E-mail instituc iona l: fabio.scvcri@brodowski .sp.gov.br 
.E-mai l pessoal: tnhioseveri84@gmail.com 

Assinatura: _ _ c'd# ; 
CO:'\'TRATAOO(A): 
Nome c cargo: Paulo Roberto de Oliveira 
J:::..mail instiwcional : gsinima@gsin ima.eom. 
e -mail pessoal: paulo(a)gsin i ma~.J<lll.u..tV 

Assinatlll'a: ___ -1 


